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1. INTRODUÇÃO 

No Brasil, o surgimento do transporte alternativo durante as décadas de 1980 e 1990 foi motivo 

de muitas discussões e debates (BRASIL, 2015). Nesse contexto, os operadores do transporte 

regular por ônibus, com o fundamento legal de prestação de serviço público para a 

Administração, protestaram e somaram forças para conter o crescimento do modo alternativo. 

Na legislação brasileira, o Poder Público é o detentor dos serviços, podendo operar diretamente 

ou mesmo conceder, permitir ou autorizar a realização desses serviços por terceiros, 

preservando, dentre outras atribuições, a obrigação de fiscalizar o bom cumprimento. Apesar 

das barreiras legais protetoras dos serviços outorgados, o transporte alternativo conseguiu se 

estabelecer. 

Fatores como a omissão do poder público, o crescimento urbano desordenado, somado à baixa 

ou inexistente oferta de transporte público nas áreas em expansão, contribuíram para o 

surgimento e consolidação dos alternativos. Estratégias diversas para combater o transporte 

alternativo, como apreensões, multas etc., foram, em grande parte das cidades brasileiras, sem 

êxito. Em síntese, a falta de fiscalização acrescida a uma rede de transporte público estática, no 

sentido de não atender as novas demandas, bem como a falta de incentivo permanente à 

inovação e aumentos de qualidade e produtividade, efetivaram o transporte alternativo 

(SANTOS RAMOS e ORRICO, 2001). 

A maior versatilidade dos veículos de baixa capacidade, em comparação com os ônibus 

convencionais, lhes permitem maior flexibilidade no cumprimento de itinerários e adequação a 

variações da demanda. Buscar passageiros em áreas de difícil acesso e mesmo inalcançáveis 

pelos modos convencionais de transporte coletivo, terminam conferindo ao transporte 

alternativo maior capilaridade e, evidentemente, melhor condição de mercado (CERVERO, 

2007; RAHMAN et al., 2016). 

Nesse contexto, o poder público foi pressionado a regular o serviço alternativo, e assim o fez. 

Contudo, não necessariamente implicou em melhorias para o sistema de transporte público em 

geral e não resolveu o duro embate entre os ônibus e alternativos, em grande parte, ao contrário, 

acirrou a concorrência. Como resultado, observou-se perda de produtividade, qualidade e 

atratividade dos serviços de transporte coletivo, por outro lado, observa-se o uso crescente dos 

modos de transportes motorizados individuais. 
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1.1 Descrição e Relevância do Problema de Pesquisa 

A perda de qualidade dos sistemas de transportes públicos em geral — ou até mesmo em 

decorrência desta perda —, tem como agravante a crescente tendência de uso de carros e 

motocicletas nas cidades brasileiras de médio porte, que compreendem as cidades com faixa 

populacional entre cinquenta mil a quinhentos mil habitantes.  

O crescimento dessa frota automotiva (carros e motos) pressiona para mais investimentos em 

infraestrutura e provoca mais espraiamento urbano, exigindo da administração pública recursos 

de que ela efetivamente não dispõe.  

Pode-se entender que as cidades brasileiras de pequeno e médio porte, principalmente as mais 

pobres que têm seus serviços públicos de transportes realizados por veículos ditos alternativos, 

encontram-se em situação extremamente difícil. Prova disso, é a sucessão de sub categorias do 

transporte alternativo nessas cidades, como: mototáxi, vans, táxi lotação e carro compartilhado 

por aplicativo. 

Organizar esses serviços, e não apenas os autorizar — como tem sido a prática brasileira nessas 

cidades —, é um desafio muito grande. Uma restrição importante num eventual 

encaminhamento dessa problemática é, sem dúvida, a realidade da difícil transformação da 

estrutura econômica do segmento que é formada por operadores autônomos, reunidos ou não 

em alguma forma de corporação (associação, sindicatos, cooperativas), sem autoridade ou 

liderança para organizar a produção coletiva, como o faz uma empresa. 

Nesse contexto, a busca por recursos técnicos em auxílio ao aumento da qualidade e 

produtividade dos modos de transportes coletivos operados por veículos de pequena e média 

capacidade nas cidades médias se mostra, portanto, matéria de muita relevância para a vida 

social e econômica dessas cidades. 

1.2 Objetivo 

Tendo em conta os problemas acima, a presente pesquisa objetiva fornecer informações 

essenciais para o planejamento do transporte orientado aos usuários das cidades médias do 

nordeste brasileiro, que consiste em conhecer as expectativas e percepções dessa demanda. 
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Mais especificamente, objetiva-se (i) definir quais são as cidades médias do nordeste brasileiro 

por meio de suas características qualitativas e quantitativas, além de pesquisar a estrutura de 

suas redes de transportes e seus impactos (ii) definir quais sãos os atributos mais relevantes, 

relacionados ao transporte, para população dessas cidades (iii) realizar uma pesquisa de campo 

na cidade de Imperatriz do Maranhão para compreender a estrutura da sua rede de transporte, 

bem como, conhecer as expectativas e percepções dos seus usuários sobre o seu principal modo 

de transporte, por intermédio dos principais atributos dos modos de transporte disponíveis na 

cidade. 

1.3 Justificativa 

As cidades médias precisam organizar a operação dos modos de transporte disponíveis. O 

entendimento das causas desse problema, pode guiar o desenvolvimento de técnicas e políticas 

que melhorem a qualidade e produtividade dos sistemas de transporte coletivo, assim, é possível 

aproveitar melhor cada modo e evitar conflitos entre eles. As técnicas para aumento de 

produtividade encontradas na literatura tratam quase que na totalidade de serviços em ônibus 

operados por empresas, realidade não observada nessas cidades, onde o transporte alternativo é 

predominante. A carência por manuais e guias de planejamento para orientar os gestores 

municipais a tratar problemas dessa natureza, motivam essa pesquisa. Dessa forma, espera-se 

contribuir para a elaboração de políticas públicas em auxilio das pessoas que moram nessas 

cidades. 

1.4 Delimitação da Pesquisa 

Esta pesquisa se limita a estudar o contexto histórico do transporte alternativo e individual nas 

cidades médias do nordeste brasileiro, além de entender as necessidades e o comportamento da 

demanda por transporte nessas cidades. As informações foram obtidas por meio de uma 

pesquisa em Imperatriz MA.  

1.5 Roteiro Metodológico 

Com o intuito de alcançar o objetivo desta pesquisa, foi definido um roteiro metodológico que 

pode ser representado por meio do diagrama apresentado na Figura 1. Estruturado em seis 

capítulos, este primeiro, introdutório, apresenta uma contextualização do tema da pesquisa, o 

problema de pesquisa, os objetivos geral e específicos, a justificativa do estudo e o 

procedimento metodológico adotado. 
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Com base no problema, no capítulo 2 é apresentada uma revisão da literatura para entender 

como é a mobilidade urbana nas cidades médias de países em desenvolvimento e como os 

autores têm abordado os problemas delas, com base nas expectativas e percepções dos usuários. 

Deste modo, são apresentados os principais conceitos de sistemas de transporte, transporte 

alternativo, cidades médias e atributos de qualidade relevantes para os usuários do transporte 

nessas cidades. 

O capítulo 3 apresenta o estudo de caso, iniciando pela descrição da área de estudo e do sistema 

de transporte local, com detalhes da evolução histórica do transporte coletivo da cidade 

pesquisada. Esse capítulo ainda aborda as principais dificuldades e desafios da mobilidade 

urbana em Imperatriz. No capítulo 4, é apresentado o processo de obtenção e tratamento dos 

dados e ferramentas utilizadas, bem como todas as considerações sobre o questionário 

desenvolvido. 

As estatísticas aplicadas e resultados obtidos são exibidos no capítulo 5, com análises 

detalhadas das expectativas e percepções dos usuários dos diversos modos de transporte 

disponíveis em Imperatriz. Por fim, o capítulo 6 mostra as considerações finais e reflexões para 

trabalhos futuros. 
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Figura 1: Diagrama das etapas da dissertação.  
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

Para o desenvolvimento desta pesquisa é fundamental o entendimento dos seguintes assuntos: 

sistema de transporte, com foco nas cidades de países em desenvolvimento; paratransit ou 

simplesmente transporte alternativo de baixa capacidade; cidades médias; atributos do 

transporte que captam as expectativas e percepções dos usuários do transporte. Nessa sequência 

os temas serão abordados. 

2.1 Sistema de transportes 

O sistema de transporte é definido como um conjunto de componentes inter-relacionados que 

desempenham várias funções com o objetivo de transportar pessoas, mercadorias e veículos de 

forma eficiente e segura, cujo desempenho depende da forma de interação dos seus 

componentes físicos (infraestrutura, veículos, equipamentos e  sistemas de controle, 

comunicação e localização); recursos humanos (motoristas, engenheiros e operadores do 

sistema) e normas operacionais (programação de horários, alocação da tripulação, padrões de 

conexão/integração, relação custo/nível dos serviços e planos de contingência) (HOEL et al., 

2011). 

A demanda por transportes é derivada das necessidades de deslocamento, que estão vinculadas 

às características físicas e socioeconômicas de cada região. Nesse sentido, entende-se que as 

alterações no uso e ocupação do solo modificam as movimentações dos indivíduos, Campos 

(2013). A Figura 2 representa essa interação de causa e efeito, conhecida como “Ciclo dos 

Transportes”. 
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Figura 2: Ciclo dos Transportes 

 
Fonte: Campos, 2013. 

Melo (2004) afirma que diferentes categorias de uso do solo geram diversos padrões de viagens. 

Considerando as diferenças socioeconômicas entre os grupos de países, Cervero (2013) entende 

que os desafios da mobilidade entre os países desenvolvidos e os em desenvolvimento são muito 

diferentes, e aponta — o rápido crescimento populacional, desigualdade social e renda, núcleos 

urbanos superlotados, redes de ruas mal projetadas, incompatibilidades espaciais entre moradia 

e emprego, degradação do meio ambiente e perdas econômicas derivadas dos congestionamento 

— como os maiores desafios da mobilidade enfrentados pelas cidades em desenvolvimento, 

que podem ser contornados por meio de melhorias no planejamento integrado da rede de 

transporte com o uso e ocupação do solo. 

O modelo atual do sistema de mobilidade nas cidades brasileiras, tem por paradigma o uso 

eficiente do automóvel em detrimento do sistema de transporte público, que incentiva a 

motorização e contribui para formação de externalidades negativas, como: poluição, causada 

por emissões de gases; acidentes de trânsito; congestionamentos; custos humanos, econômicos 

e sociais Silva (2017 apud. CINTRA, 2014; VASCONCELLOS, 2012; CARVALHO, 2011; 

GIULIANI, 2011; MALTA et al., 2011; LIMA et al., 2010; CAIXETA et al., 2008) e Duarte e 

Santos, 2012. 
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Políticas como a de combustível que promoveu o encarecimento do preço do diesel, no Brasil, 

em relação ao preço da gasolina, estão associadas ao crescimento das frotas de veículos e ao 

aumento de viagens por transporte individual em relação ao transporte coletivo. Ainda que o 

aumento da frota de veículos privados seja um fenômeno mundial, ele ocorre mais intensamente 

nos países em desenvolvimento – como o Brasil – devido aos anos de demanda reprimida, 

aumento do poder aquisitivo da população e deficiências do transporte público, tudo isso, 

somado ao apoio do governo federal, na forma de isenções de impostos e facilidades financeiras 

para aquisição de veículos privados (VASCONCELLOS, CARVALHO e PEREIRA, 2011). 

Vasconcellos et al (2011) apontam para uma tendência geral no aumento de automóveis e 

motocicletas no Brasil, e mostra que só no ano de 2008 foram vendidos 2,2 milhões de 

automóveis e 1,9 milhão de motocicletas, e que se, permanecer essas condições, as frotas de 

autos e motos podem dobrar até o ano de 2025. 

Por outro lado, Dell'Olio et al (2010) afirmam que a sociedade moderna busca promover modos 

de transporte mais eficientes, capazes de substituir o uso excessivo do carro particular em áreas 

urbanas. Deng e Nelson (2010) descreveram ainda que a alta qualidade do transporte público 

pode melhorar significativamente a acessibilidade de suas áreas alcançadas e diminuir o tempo 

de viagem. 

Nesse sentido, foram observados investimentos, para melhorar o transporte público, realizados 

em grandes centros urbanos de países subdesenvolvidos. Na América Latina, a reestruturação 

do transporte de massa, ocorreu principalmente, por meio da construção de sistemas BRT (bus 

rapid transit – sistemas de ônibus rápidos). Características como conforto, rapidez, baixo custo 

de implantação, rápida construção, adaptabilidade e boa aparência foram os principais fatores 

que contribuíram para seu aperfeiçoamento e expansão bem sucedida nas cidades latino-

americanas (MEJÍA-DUGAND, 2013; ITDP, 2008). 

Vale lembrar que os centros urbanos latino-americanos sempre tiveram alto grau de 

informalidade na oferta de transporte público, com veículos velhos e de baixa capacidade, nos 

quais, seus operadores promoviam grande concorrência entre si, tirando toda eficiência da rede 

e provocando grandes deseconomias, como: poluição, acidentes e congestionamentos 

(VASCONCELLOS, CARVALHO e PEREIRA, 2011). No Brasil, a proliferação de serviços 

ilegais de vans, automóveis e mototáxis, abalou o sistema regular em meados da década de 
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1990, sendo contido apenas, em alguns dos grandes centros com disponibilidade de recursos 

técnicos e financeiros (BRASIL, 2015). 

Destaca-se ainda, que apesar das medidas adotadas para organizar a rede de transporte das 

grandes cidades do Brasil tenham tido êxito, em especial nas mais ricas, ainda existem várias 

cidades, sem nenhuma medida ou com medidas ineficientes no combate a motorização e 

informalidade do transporte coletivo, principalmente nas pequenas e médias cidades com pouco 

poder financeiro. Nelas, é possível observar, um crescimento acelerado da frota de veículos 

privados, em especial das motocicletas, enquanto a rede de transporte regular luta contra o 

transporte informal. 

Assim, Mejía-Dugand (2013) cita que as principais barreiras enfrentadas pelas cidades, em 

especial as mais pobres, para implantar novas tecnologias de transporte sustentável são de 

ordem: regulatórias, organizacional, financeira, política, cultural, técnica e conceitual. Essas 

dificuldades, enfrentadas por muitas cidades médias do nordeste brasileiro, inviabilizam a 

reprodução das soluções de transporte adotadas pelas cidades mais ricas do continente, como o 

BRT. 

Nesse sentido, essas barreiras impõem um grande desafio para as cidades mais pobres que 

também carecem de soluções viáveis para melhorar a qualidade da mobilidade urbana. Portanto, 

a busca por técnicas que promovam um transporte de qualidade e sustentável economicamente 

para essas cidades é um importante tema para combater a motorização e melhorar a qualidade 

de vida das pessoas. 

2.1.1 Transporte Alternativo - Paratransit 

O transporte público intermediário desempenha um papel significativo nos países em 

desenvolvimento. Isso ocorre principalmente devido à má qualidade ou a falta de transporte 

público formal (KUMAR et al., 2016). Considerando a existência de uma grande oferta de 

transporte informal nas cidades médias brasileiras, objeto desse estudo, serão apresentadas as 

principais características desse modo de transporte, e suas variações, a seguir. 

De acordo com Cervero (2007), o transporte de baixa capacidade preenche uma lacuna deixada 

pelo serviço regular por ônibus, que devido ao crescimento urbano rápido e desordenado, 

impossibilitou a oferta de transporte regular em algumas áreas, por conta principalmente da 
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dificuldade de acesso. Têm-se como características principais do transporte alternativo a 

utilização de veículos de baixa capacidade e o fraco desempenho, sendo de propriedade ou 

alugado pelo operador, que em sua maioria, possuem pouca qualificação profissional. 

Os modos de transporte alternativo são usualmente responsivos à demanda e oferecem viagens 

compartilhadas, flexíveis o suficiente para sair de sua rota padrão e ofertar um serviço porta-

porta (RAHMAN et al., 2016). Com tarifas variáveis e proporcionais à distância, sendo quase 

sempre inferiores às do serviço regular por ônibus, os alternativos disputam, muitas vezes, nos 

preços e itinerários com os ônibus, como observado em muitas cidades do Brasil. 

Embora os ônibus desempenhem um papel vital em qualquer área urbana, no Brasil seus 

serviços geralmente são insuficientes para atender à demanda por mais que eles tenham a 

obrigação de atendê-la por completo. Além disso, muitas vezes as instalações oferecidas sofrem 

principalmente com baixa produção (ALI, 2010). 

Na Tabela 1, Robert Cervero reflete sobre as principais características do transporte informal 

em países subdesenvolvidos. Primeiramente, observa-se uma divisão de 5 classes de transporte 

alternativo, definidas a partir das características básicas do serviço, como, capacidade do 

veículo, rotas, tipo de serviço, quadro de horários e área de cobertura.  

Tabela 1: Características do Transporte Alternativo 

 Características do Serviço   

Classe Rotas Horários Capacidade Tipo de 

Serviço 

Cobertura do serviço 

Ônibus 

convencional 

Fixo Fixo 25-60 Linha Regional / 

Subregional 

Micro ônibus / Vans Fixo Semi-fixo 12-24 Misto Sub Regional 

Pickup/Microbus Fixo Semi-fixo 4-11 Distribuição Sub Regional 

Motocicleta/Triciclo Variável Variável 1-4 Alimentador Vizinhança/local 

Requixá / Carroça Variável Variável 1-6 Alimentador Vizinhança/local 

Fonte: Cervero (2000). 

A partir dessa divisão é possível verificar que quanto maior a capacidade dos veículos do 

transporte alternativo, maior sua semelhança com a operação do transporte regular por ônibus, 

especialmente por possuir itinerários e horários fixos. Ressalta-se ainda que este é um serviço 

com forte presença nos países mais pobres e que muitas vezes é combatido justamente por 

evidenciar a pobreza, devido a sua aparência precária que prejudica a imagem e a reputação da 

cidade e do transporte público local (CERVERO, 2000). 
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No Brasil, o transporte alternativo se fortaleceu nos anos 1990, sendo ofertado inicialmente por 

lotações, vans, automóveis e a partir de 1994 por mototáxi. Essas categorias começaram a 

operar de forma ilegal e atraíram os clientes descontentes com a perda de qualidade do 

transporte regular por ônibus, que por omissão do poder público quanto à regulação e, em 

especial, à fiscalização, sofreu com encarecimento da tarifa, horários irregulares, veículos 

velhos, superlotação e manutenção precária (BRASIL, 2015). 

Pesquisas em alguns países em desenvolvimento, em especial da África e Ásia, têm buscado 

melhorar a qualidade do transporte alternativo a partir das percepções dos seus usuários, por 

entenderem que essa categoria possui potencial para melhorar a qualidade da rede de transporte 

coletivo e combater a motorização, mesmo que esses modos ainda não tenham um nível de 

serviço ideal (JOEWONO e KUBOTA, 2007; PRIYE e MANOJ, 2020; BALASSIANO, 1996; 

FERREIRA, 2009; DEL MISTRO e BEHRENS, 2015). 

Joewono e Kubota (2007) exploraram a satisfação dos usuários com o serviço do transporte 

alternativo em Bandung, na Indonésia, a fim de aumentar a qualidade do modo e evitar perdas 

futuras de clientes, e combater a crescente motorização. Assim, os problemas encontrados, 

relacionados a qualidade do serviço podem ser resolvidos para satisfazer as expectativas dos 

usuários. 

Priye e Manoj (2020) investigaram a percepções dos passageiros sobre a segurança dos riquixás 

elétricos em Patna, Índia, com objetivo de auxiliar na construção de veículos mais seguros e 

promover uma direção mais prudente dos motoristas, gerando assim, um ambiente mais seguro 

para os usuários, que se mostraram cada vez mais insatisfeitos com a segurança do transporte 

alternativo.  

Segundo Balassiano (1996), as vans possuem potencial — caso adequadamente regulamentadas 

— para contribuir com a melhoria do transporte público na cidade do Rio de Janeiro. Nesse 

viés, e após simular 11 cenários para o transporte na cidade mencionada, variando desde a 

erradicação até a legalização dos modos informais, Ferreira (2009), conferiu que combinar o 

investimento nos modos de transporte formais com a regulamentação dos informais, pode 

promover concessões mais competitivas e ajudar a reduzir os impactos da cartelização, além de 

combater a concorrência predatória entre os modos formais e informais. 
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Na Cidade do Cabo também foi possível projetar benefícios utilizando o transporte alternativo 

em linhas alimentadoras. É importante destacar, no caso específico, que o sistema projetado 

priorizou veículos de baixa capacidade nas linhas alimentadoras da rede. Isto, além de absorver 

o maior número de operadores alternativos, atua também em prol de um sistema mais eficiente 

e economicamente sustentável. Contudo, tal afirmação, contraria alguns operadores informais 

que alegam inviabilidade econômica em atuar restritamente como alimentadores de um modo 

de transporte de massa (DEL MISTRO e BEHRENS, 2015). 

Por outro lado a presença do transporte alternativo pode, também, provocar externalidades 

negativas. Como esses serviços têm forte viés demand responsive, sua presença pode resultar 

em baixíssima, ou mesmo em nula oferta, em horários de pouca demanda, deixando de atender 

a necessidades da população que dele depende. Pode também haver conflitos e atritos entre 

operadores já estabelecidos e os novos, resultando em práticas operacionais não recomendáveis 

com aumento de risco de segurança no tráfego. Também algumas dificuldades, por vezes 

elevadas, podem surgir nas relações entre o poder público e os operadores já estabelecidos, em 

razão de possível inércia do Poder Público em face da presença de transporte alternativo 

reconhecida como concorrência ilegal, com implicações em perda de clientes e receita do 

transporte regular por ônibus. 

Outros exemplos de externalidades negativas, são de ordens legal e operacional como: veículos 

com documentação irregular e desconfortáveis, motoristas desqualificados que dirigem de 

forma perigosa sem regularidade de horários e rotas (CERVERO, 2000; KUMAR, 2016; 

CERVERO 2007; JOEWONO e KUBOTA, 2007). Esses problemas são muitas vezes 

ressaltados nos embates que objetivam diminuir a participação dos modos alternativos nas redes 

de transportes de muitas cidades do Brasil, mesmo sem avaliar os potenciais benefícios que 

essas categorias podem gerar para rede de transporte. 

Contudo, os problemas observados na operação dos modos classificados como alternativos, não 

podem justificar sua exclusão imediata de uma rede de transporte. Pois é importante avaliar o 

potencial de contribuição, que cada categoria alternativa possui para fortalecer a rede de 

transporte local, uma vez que, os problemas relatados podem ser superados ou pelo menos 

minimizados.  
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Ressalta-se ainda que em países com crescente taxa de motorização, aproveitar a potencialidade 

dos modos de transporte coletivo, sejam eles regulares ou alternativos, pode ser uma importante 

estratégia no combate a individualização do transporte. 

A limitação de recursos técnicos e financeiros de muitas cidades de países em desenvolvimento, 

contudo, dificulta, a obtenção de dados e a elaboração de estudos oficiais que objetivem 

melhorar a rede de transporte coletivo, por meio do uso eficiente das categorias de transporte 

alternativo, ainda que em muitas cidades, mais da metade das demandas totais de transporte 

público sejam atendidas pelos ditos modos alternativos (JOEWONO e KUBOTA, 2005).  

Por fim, os modos alternativos se mostram mais econômicos e eficientes para áreas suburbanas 

de baixa densidade, em comparação ao transporte público (ORSKI, 1975), embora, o uso desse 

sistema de baixa capacidade em áreas de alta demanda, cause congestionamentos e promova 

uso ineficiente da infraestrutura.  

Assim, em cidades com características metropolitanas, onde o principal sistema de transporte 

de massa não pode atender às necessidades provocadas pelo rápido crescimento da população 

associado a expansão urbana, os modos de transporte alternativos baseados em veículos de 

baixa capacidade desempenham um papel crucial para preencher as lacunas deixadas pela rede 

de transporte de massa (KALPAKCI e KARATAS, 2016). 

2.2 Cidade Média 

De acordo com França et al (2009), na hierarquia funcional da rede urbana brasileira, definida 

como o conjunto de cidades que relacionam-se entre si fornecendo serviços e produtos umas às 

outras, as cidades médias são caracterizadas como arranjos espaciais de alta complexidade e de 

novos papéis no território nacional relacionados aos aspectos demográficos e econômicos. 

As cidades médias fazem referência a um conjunto de entendimentos sustentados por critérios 

estatístico-demográficos e representados pela funcionalidade ou por um intervalo de população 

(SOBARZO, 2011), cujos principais critérios para conceituação são o tamanho populacional 

(quantitativo de habitantes) e a influência em relação às demais cidades. 

As cidades médias brasileiras desempenham funções de centralidade regional ou sub-regional 

de elevado grau de urbanização e de uma economia fundamentada na indústria, comércio e 

serviços (MAGNOLI e ARAÚJO, 2005). Influenciam as demais cidades ou cidades de seu 
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entorno, sendo promotoras da expansão socioeconômica regional e, até mesmo, nacional 

(NOGUEIRA, GARCIA, 2007; FRANÇA et al., 2011) e têm a tendência de ampliação de seus 

territórios por meio de novos loteamentos e por singularidade a manutenção das atividades das 

pessoas no centro, subcentros ou em localidades com serviços e equipamentos públicos 

especializados (LOBODA e MIYAZAKI, 2012). 

No entanto, Nogueira e Garcia (2007) afirmam que essas cidades só se tornaram objetos de 

estudos e políticas governamentais a partir da década de 1990, como consequência da crescente 

urbanização e globalização, pois, até então, as metrópoles concentravam os esforços de estudos 

e políticas por apresentarem problemas causados pelo intenso crescimento. 

Silva (2013) identificou os critérios mais utilizados na definição de uma cidade média, são: 

tamanho demográfico, funções urbanas, dinâmica intraurbana, intensidade das relações 

interurbanas e com o campo, indicadores de qualidade de vida, infraestrutura, distanciamento 

de áreas metropolitanas, situação geográfica favorável, capacidade de retenção da população 

migrante e estrutura para ofertar bens e serviços. Esses critérios são divididos basicamente em 

duas categorias, os de ordem qualitativa, e quantitativa, onde as cidades são classificadas apenas 

por suas características demográficas. 

No Brasil, existe relativo consenso em considerar cidades de porte médio aquelas que estão 

entre 50 mil e 500 mil habitantes, ainda que esse intervalo esteja sujeito a alterações, a cada vez 

que os resultados dos censos demográficos são divulgados (SPOSITO, 2010). 

Entretanto, o tamanho populacional usado por alguns autores mostra-se insuficiente na 

atualidade e, por isso, não deve ser utilizado, unicamente, como base para identificação de uma 

cidade média. Assim, ele deverá ser apenas mais uma característica da cidade no estudo de sua 

inserção na rede urbana. A rigor, é insuficiente a definição das cidades médias apenas por suas 

características demográficas (SILVA, 2013). 

Nesse contexto, destaca-se as diferenças entre cidades do mesmo porte (semelhante número de 

habitantes), em regiões distintas do Brasil. Como por exemplo, uma cidade média numa região 

pobre, como o Nordeste brasileiro, que tenderá a não apresentar comércio e serviços tão 

diversificados e sofisticados como uma cidade de mesmo porte no interior de São Paulo ou na 

região Sul do país, que possuem uma população com estratos de renda maiores (SOUZA, 2003). 
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A caráter qualitativo, os autores buscam incorporar aspectos de outra natureza na análise das 

cidades médias como, por exemplo, função que desempenha na rede urbana, importância 

regional, características socioeconômicas e demográficas da área de influência (SILVA, 2013). 

Em 2008 o IBGE publicou uma pesquisa que define a hierarquia dos centros urbanos brasileiros 

e delimita as regiões de influência a eles associados. O título do documento é "Regiões de 

Influência das Cidades" - REGIC. Nele as cidades são classificadas de acordo com a 

disponibilidade de determinados equipamentos e serviços que possuem a capacidade de atrair 

populações de outras localidades. 

Nesse sentido, a definição de cidade média, nesta pesquisa, unirá os dois critérios apontados 

pela literatura, utilizando como critério qualitativo as cidades que possuem alguma 

classificação relevante no relatório de “Regiões de Influência das Cidades” do IBGE (2007) e 

como critério quantitativo os limites de população da cidade, entre 50 mil e 500 mil habitantes. 

Ademais, a pesquisa limita-se as Cidades Médias do Nordeste do Brasil - CMNE, na perspectiva 

de abranger cidades médias com maior similaridade nas características socioeconômicas. 

2.2.1 Cidades médias da Região Nordeste do Brasil 

Considerando a faixa populacional entre 50 mil e 500 mil habitantes, de acordo com o Censo 

de 2010 associado ao relatório REGIC do IBGE 2007, existiam 127 cidades médias na região 

Nordeste do Brasil em 2010 contra 106 em 2000, (Apêndice 1), indicando um crescimento 

quantitativo de cidades médias no nordeste brasileiro. 

Trinta e cinco cidades estão localizadas no estado da Bahia, vinte e sete no Ceará, vinte e três 

em Pernambuco, dezoito no Maranhão, sete em Alagoas, seis na Paraíba, quatro no Piauí, quatro 

no Rio Grande do Norte e três em Sergipe (IBGE, 2019).  

Noventa e nove cidades no Nordeste tinham em 2010 população entre 50 mil e 100 mil; vinte 

e três cidades estavam entre 100.001 e 250 mil habitantes e a população de outras cinco estavam 

entre 250.001 e 500 mil (IBGE, 2019). Assim, a maior incidência de cidades médias nordestinas 

são as que têm população entre 50 mil e 100 mil habitantes. 

Do total de 11,5 milhões de habitantes dessas cidades médias do Nordeste, cerca de 6,5 milhões 

vivem em cidades com população entre 50 mil e 100 mil.  Em cidades entre 100.001 e 250 mil 

habitantes vivem três milhões e meio, e um milhão e meio de pessoas moram em cidades entre 
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250.001 e 500 mil habitantes, ou seja, 56% da população das cidades médias do nordeste, vivem 

em cidades com faixa populacional entre 50 mil e 100 mil habitantes (IBGE, 2019). 

Em 2010 as cidades médias do Nordeste eram formadas por 77% da população habitando em 

área urbana, contra 23% na zona rural. Vinte cidades tinham população urbana acima de 90%, 

sessenta e uma entre 70% e 89,9%, vinte e nove entre 50% e 69,9%, enquanto que dezessete 

possuíam população urbana abaixo de 50%, com destaque para Monte Santo na Bahia, cidade 

com a menor população vivendo em perímetro urbano, apenas 16,9% (Apêndice 1).  

Vale ressaltar que Monte Santo foi a única cidade da pesquisa que sofreu decréscimo na 

população entre o censo de 2000 e a contagem populacional de 2019, a ponto de não ser mais 

classificada como cidade média, em 2019, nos parâmetros dessa pesquisa, por possuir 

população inferior a 50 mil habitantes (IBGE, 2019). 

Quanto a classificação do relatório REGIC, quinze cidades eram classificadas como capitais 

regionais, sendo, quatro de nível B e onze de nível C, trinta e uma eram centros sub-regionais, 

vinte e quatro de nível A e dezessete de nível B, trinta e oito cidades eram centros de zona, 

sendo trinta de nível A e oito nível B, enquanto que trinta e três eram apenas centros locais. 

Portanto, verifica-se que existem diferenças no grau de importância entre as cidades médias 

pesquisadas, ainda que haja uma predominância de cidades que são centro de zona. 

2.2.2 Sistema de transporte e frota das cidades médias do Nordeste 

Ao analisar os dados da frota brasileira, fica evidente que o aumento das motocicletas e 

similares mudou o comportamento dos deslocamentos urbanos no país. Conforme os dados 

divulgados pelo DETRAN (2019), apresentados na Tabela 2, entre 2001 e 2019 a frota brasileira 

de transporte coletivo (ônibus e micro-ônibus) cresceu 153%, ao passo que a frota de carros 

(automóvel, caminhonete, caminhoneta e utilitário) cresceu 178% e a frota de motos 

(ciclomotor, motoneta e motocicletas) obteve um crescimento de 502%. 
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Tabela 2: Frota de veículos, no Brasil, Nordeste e CMNE 

Região / 

Veículo 

Carro Moto Ônibus 

2001 2019 2001 2019 2001 2019 

Brasil  24 558 338  68 278 379 4 610 605  27 773 734    414 216  1 047 646 

Nordeste 2 538 970  8 879 947 838 035  7 921 182 62 710  219 822 

CMNE 513 708  2 051 463 316 299  2 576 832 12 997  50 377 

Fonte: DETRAN (2019). 

Na região Nordeste o crescimento foi de 250% na frota de carros, 845% na frota de motos e 

251% na frota de ônibus. As cidades médias do Nordeste também tiveram crescimento de frota, 

porém com percentuais diferentes: 288% de aumento na frota de ônibus, 715% na de motos, 

299% na de automóveis, resultando em crescimento de 409% da frota de veículos particulares 

motorizados, contra 288% da frota de transporte coletivo. 

Os dados mostram ainda o aumento expressivo da frota de motos das cidades médias na região 

Nordeste, onde, no mesmo período, cresceu pouco mais que o triplo (213%) que a média 

nacional, mesmo em face de um crescimento populacional 2% inferior. 

Analisando a relação entre o crescimento da população brasileira e o aumento da frota de 

veículos, ou seja, a quantidade de veículo por mil habitantes ou simplesmente taxa de 

motorização, verificou-se crescimento superior ao da população. A taxa de ônibus aumentou de 

dois para cinco, a de carro, de 145 para 325, e a de moto, saltou de 27 para 132, ou seja, um 

crescimento de 386%, o maior registrado entre as frotas examinadas. 

Nas cidades médias do nordeste, a evolução da taxa de motocicletização foi ainda maior, 

registrando uma evolução de 716%, um aumento quase duas vezes maior que o nacional. No 

ano de 2001, a taxa de motocicletização nessas cidades era de 25 motos por mil habitantes e 

passou a ser de 203 em 2019, isto é 54% maior que a taxa nacional. Portanto, nesse período 

houve uma demanda por motos nas cidades médias do nordeste, proporcionalmente, maior que 

a nacional. 

Sobre a frota de transporte coletivo nas cidades médias do nordeste, verificou-se que em 2001 

a frota de micro ônibus e vans representava 29% do total da frota de transporte coletivo e em 

2019 esse percentual saltou para 44%. Enquanto que nas grandes cidades nordestinas manteve-

se praticamente estável. 
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Assim, o aumento da frota de transporte coletivo nas cidades médias do Nordeste foi 

impulsionado, principalmente, pelo crescimento das frotas de micro ônibus e vans. Esse é um 

dado relevante para esta pesquisa pois pode explicar parte da diferença da organização dos 

sistemas de transporte entre grandes e médias cidades do nordeste, pois esses veículos coletivos 

médios, são comumente utilizados pelos operadores de transporte alternativo. 

Por fim, para entender melhor o crescente processo de motorização das cidades médias do 

nordeste e explicar a opção pelo uso das motocicletas, devem ser consideradas as dificuldades 

quotidianas no deslocamento por modo motorizado, associadas à lógica de facilidades de 

aquisição de veículos que possibilitam menores orçamentos-tempo de viagens, autonomia nos 

deslocamentos e menor dependência do transporte público (SILVA, 2017). 

2.2.3 Renda, transporte e externalidades nas cidades médias do nordeste brasileiro 

Para Silva (2017), a renda determina a mobilidade no espaço urbano e tem o potencial de 

estruturar a rede. Bruton, há quarenta anos, já afirmava que que a renda de um domicílio 

determina a quantidade, frequência e modo das viagens feitas pelos seus residentes, (BRUTON, 

1979). 

Em 2001, Dargay (2001) examinou as implicações da renda sobre a propriedade de veículo 

particular e concluiu que o aumento da renda tem por efeito o aumento na propriedade de 

veículo particular, contudo, sua redução não provoca diminuição na propriedade de veículos na 

mesma proporção do aumento. Nessa lógica, conclui-se que as pessoas tendem a possuir 

veículos, mesmo que haja uma redução de renda. 

A partir dos dados do DATASUS (2010), verificou-se a renda média per capita das cidades 

médias do nordeste que é de R$ 375,22. Caicó no RN é a cidade com maior renda per capita, 

R$ 622,27, enquanto Granja no CE é a cidade com menor renda, R$ 170,49. 

A Tabela 3 mostra uma divisão das cidades médias do nordeste por faixa de renda, em intervalos 

de cento e cinquenta reais, com as respectivas frotas de veículos motorizados (DATASUS, 

IBGE, DETRAN, 2010). 
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Tabela 3: Taxa de motorização CMNE x faixa de renda 

Faixa de 

renda 

(R$) 2010 

Taxa 

moto 

2019 

Taxa 

carro 

2019 

Taxa 

micro 

2019 

Taxa 

ônibus 

2019 

Taxa 

motorização 

2019 

Maior Frota 2019 

170 a 320 179 87 1,2 2,9 266 Moto (67%) 

320 a 470 216 161 2,2 4,6 377 Moto (57%) 

470 a 620 216 224 1,7 4,2 440 Carro (51%) 

Fonte: DATASUS, IBGE, DETRAN. 

A partir da tabela acima temos as seguintes conclusões: 

 Maior renda, maior taxa de motorização; 

 Maior renda, maior percentual da frota de carros; 

 Menor renda, maior percentual da frota de motos; 

 A frota de transporte coletivo tem maior incidência nas cidades com renda entre 320 a 

470 reais. 

Ainda, foi verificado que 12 das 15 cidades com as maiores rendas, estão entre as 15 maiores 

cidades médias pesquisadas, isso pode ser explicado pela diversidade econômica e 

disponibilidade de bens e serviços que elas possuem em relação às menores.  

A média da renda das dez cidades com as maiores renda, entre as cidades médias pesquisadas, 

é de R$ 589,69, para uma taxa de motorização média de 468 veículos privados por mil 

habitantes, enquanto que a média das dez menores rendas é de R$ 196,16, para uma taxa de 

motorização média de 173 veículos privados por mil habitantes. Portanto, o grupo das dez 

cidades de maior renda possuem renda média 3 vezes mais alta que a do grupo das 10 cidades 

com menor renda, enquanto que a taxa de motorização (carros e motos) é apenas 2,7 vezes 

maior. 

Simplificando, os dados sobre renda e propriedade de veículos das cidades médias do nordeste, 

apontam para uma elevada taxa de motorização, e confirmam que o aumento da renda promove 

uma maior a frota de veículos particulares (VASCONCELLOS, 2011; DARGAY, 2001). 

Contudo, o uso excessivo desses veículos, em especial de motos, resultam em várias 

externalidades negativas, como acidentes de trânsito, poluição do ar e consequentemente gastos 
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com o sistema de saúde, custo humano, perda de produção, além de danos à propriedade 

(WEGMAN, 2017). 

Esses problemas são mais evidentes nos países em desenvolvimento, como os do continente 

asiático, devido ao rápido crescimento da taxa de motorização e outros fatores. Dessa forma, as 

mortes nas estradas são mais prováveis de ocorrer entre os usuários de motocicletas ou triciclos 

do que em qualquer outro modo (WHO, 2015). 

No Brasil, apesar das motocicletas representarem apenas 27% da frota nacional, elas 

concentraram 75% das indenizações pagas, das quais, 74% foram por invalidez permanente e 

8% por morte, sendo 88% das indenizações por morte e 79% da indenizações por invalidez, 

pagas para vítimas do sexo masculino. Os dados ainda revelam que 49% dos acidentes fatais e 

53% dos acidentes com sequelas permanentes, com usuários da moto, são com pessoas entre 

18 e 34 anos (DPVAT, 2018). 

Na Região Nordeste, as motocicletas representavam 44% da frota de veículos, contra 27% da 

frota nacional, em 2018. Assim, essa foi a região com o maior número de indenizações pagas 

por morte e invalidez permanente, 35% delas, derivadas de acidentes com motocicletas 

(DPVAT, 2018). Isso ocorre devido ao uso em excesso das motocicletas, associado a baixa 

segurança do veículo e a direção perigosa assumida por muitos motociclistas. 

Por fim, sobre as internações e mortes por problemas no aparelho respiratórios, embora o 

DATASUS não os relacione com a emissão de gases poluentes da frota de veículos 

motorizados, estudos apontam para uma significativa associação entre poluição atmosférica e 

aumento de morbi-mortalidade (SILVA, 2017; GUIMARÃES e LEE, 2010; TAVARES et al., 

2010; CARVALHO, 2011; GONDELACH, 2012; POLLET et al., 2012). 

Nesse sentido, as evidências científicas motivaram, no Brasil, a criação do Programa de 

Controle de Poluição do Ar por Veículos Automotores - PRONCOVE, que por consequência, 

provocou a criação da Lei Federal n°. 8.723/1993, que contribui para fabricação de veículos 

com limite de emissão de gases poluentes de acordo com o programa (BRASIL, 1993). 
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2.3 Atributos de Qualidade Relevantes para os Usuários 

Nesta parte serão explorados trabalhos sobre os principais atributos dos modos de transportes, 

bem como as expectativas e percepções dos usuários sobre esses atributos, identificados por 

meio de diferentes modelos. 

Tybout et al (1978), em um dos trabalhos pioneiros sobre planejamento de transporte orientado 

ao usuário, constataram que a preferência do usuário pelo transporte público depende de suas 

percepções e preferências, da estrutura e dos aspectos que ele julga serem mais importantes. A 

partir dos resultados de sua pesquisa, que buscou compreender os anseios dos usuários nas 

viagens, foram projetadas estratégias para aumentar a aceitação do transporte público pelos 

consumidores. Portanto, a busca por soluções para aumentar a satisfação dos usuários, por meio 

do aumento da qualidade e eficiência dos modos de transporte implica em, pelo menos, 

conhecer suas expectativas. 

O aumento da satisfação dos usuários do transporte pode trazer benefícios como: deslocar a 

curva de demanda para cima e/ou tornar a inclinação da curva mais acentuada (ou seja, menor 

elasticidade de preço, margens mais altas); reduzir custos com marketing; reduzir a rotatividade 

de clientes; diminuir a rotatividade de funcionários (clientes satisfeitos afetam a satisfação do 

pessoal da linha de frente); melhora a reputação e a imagem pública (boca a boca positivo do 

cliente); e reduzir custos por falhas (TRB - Transportation Research Board, 1999). 

Nesse sentido, Guner (2018) desenvolveu um método de avaliação do sistema de transporte em 

duas etapas, como ferramenta para auxiliar empresas e governantes nas tomadas de decisões. A 

primeira etapa consiste em identificar os atributos de qualidade de serviço mais importantes 

para os usuários por meio do método Analytic Hierarchy Process (AHP), enquanto que a 

segunda classifica a qualidade das linhas que compõe a rede de transporte por meio do método 

de análise multicritério, TOPSIS (Técnica de Preferência de Pedido por Similaridade à Solução 

Ideal), identificando as linhas de alta e baixa qualidade, fornecendo uma informação que 

possibilita os planejadores e operadores a tomarem soluções diferentes para cada linha. 

Eboli e Mazzulla (2011), por meio de entrevistas associadas a um método de otimização 

matemática, mediu a qualidade do serviço do transporte público, baseado na percepção dos 

passageiros e em medidas de desempenho providas pelas agências de transporte, que contém as 

principais características do serviço. A razão para considerar a percepção dos passageiros sobre 
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o serviço, é que eles são os reais clientes do transporte público, e a utilização de medidas geradas 

pelas agências é uma forma mais objetiva de obter um resultado sobre a qualidade do serviço. 

Portanto, a combinação dessas medidas de qualidade pode ser uma ferramenta viável para 

analisar qualitativamente o desempenho de um sistema transporte. 

Em conformidade com a ideia de prezar pela opinião dos usuários, Dell’Olio (2010) propôs 

captar a opinião dos usuários em duas etapas. Na primeira etapa ele sugere um levantamento 

tradicional, e na segunda, aproveita-se o questionário, porém só o aplica após instigar os 

passageiros a refletirem sobre a importância de algumas variáveis fundamentais para o sistema, 

variáveis estas que eles supostamente desconhecem. 

Ona (2013) afirma que essas avaliações fornecem aos operadores e gestores das redes de 

transporte informações valiosas, que podem ser base no desenvolvimento de políticas para atrair 

novos usuários e manter os existentes. 

Aplicando o método proposto por Dell’Olio, uma pesquisa realizada em Granada na Espanha 

com os usuários do sistema de transporte por ônibus, identificou — utilizando os dados da 

primeira etapa — que a percepção da qualidade dos usuários é basicamente influenciada pela 

frequência, ao passo que a segunda etapa apontou a velocidade e a segurança como mais 

relevantes que a frequência (ONA e CALVO, 2012).  

Cabe destacar, entretanto, que os atributos de qualidade mais importantes para os usuários 

podem variar conforme as características socioeconômicas, estrutura da rede de transporte e 

desenvolvimento do país ou região. Em Bandung – Indonésia, Joewono (2008) verificou que o 

valor da tarifa é o atributo mais importante, situação explicável pelo baixo poder aquisitivo da 

população. 

Joewono (2007) observou ainda que o nível de dependência dos usuários por um modo de 

transporte, altera sua percepção sobre seus atributos, nessa lógica, afirma-se que quanto mais o 

usuário depende do modo, mais solidários/brandos eles tendem a ser na avaliação. Essa 

dependência influencia a maneira como os usuários medem o desempenho do modo, e também 

suas expectativas de permanecer nele. 
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Segundo o Guia TPC (2018), os principais atributos associados aos usuários são, 

disponibilidade/frequência do serviço de TPC, acessibilidade/cobertura espacial da rede, 

confiabilidade/pontualidade, segurança operacional, tempo de viagem, custo e conveniência.  

Joewono (2007) utilizou os seguintes atributos, por considera-los mais relevantes, para uma 

pesquisa com usuários do transporte alternativo em Bandung na Indonésia:  Disponibilidade, 

acessibilidade, confiabilidade, informação, atendimento ao usuário, conforto, segurança e 

proteção, tarifa e impacto ambiental. 

Hofmann e O’Mahony (2005) verificaram que a má condição do tempo influencia no número 

de usuários do transporte público, além de aumentar o tempo de viagem e funcionamento do 

sistema, que resulta em custos mais elevados da operação. Ngo (2019) observou a variação do 

número de passageiros por faixa de renda, nas viagens por ônibus em Lane County, Oregon - 

EUA, nos dias de eventos climáticos extremos, e concluiu que os usuários do ônibus nas áreas 

de baixa renda são mais sensíveis negativamente a esses eventos, especificamente em dias 

muito quentes ou com forte precipitação, em comparação com os usuários das áreas mais ricas. 

Nesse sentido as condições do tempo e clima influenciam na utilização dos modos de 

transportes e no número de pessoas dispostas a realizarem uma viagem. 

Phun, Kato e Yai (2018) exploraram os efeitos da percepção do risco de acidente dos usuários 

do transporte alternativo em Phnom Penh, Camboja e concluíram que os usuários de mototáxi, 

estão insatisfeitos com a segurança do modo, mas toleram o risco e continuam a utiliza-lo, por 

outro lado estes mesmos usuários se mostraram dispostos a mudar e serem fiéis a um novo 

modo de transporte mais seguro, quando este estiver disponível. 

No Brasil, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2011) — por meio do Sistema 

de Indicadores de Percepção Social (SIPS), pesquisa domiciliar e presencial que capita as 

percepções das famílias sobre as políticas públicas adotadas pelo Estado — revelou que a 

rapidez, disponibilidade e custo são as características que mais influenciam a escolha dos 

usuários para utilizar o transporte público, conforme apresentado na Tabela 4. 
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Tabela 4: Características desejadas pelos usuários para obter um bom transporte 

Motivos Brasil Sul Sudeste 
Centro-

Oeste 
Nordeste Norte 

Ter disponível mais de uma forma 

de se deslocar 
13,5 18,3 18,1 7,2 10,2 5,8 

Ser rápido 35,1 31,2 36,9 36,8 38,5 25,5 

Sair num horário adequado à sua 

necessidade 
9,3 11,5 8,0 7,2 10,8 9,4 

Chegar no horário desejado a seu 

destino 
4,8 5,6 5,3 2,8 5,5 2,7 

Ser saudável 1,3 0,5 0,9 1,3 2,1 1,8 

Poluir pouco 2,3 0,7 2,1 1,3 3,6 3,3 

Ser barato 9,9 8,5 8,6 13,4 10,7 11,2 

Ser confortável  9,7 7,8 7,6 10,6 10,5 16,4 

Ter menor risco de assalto  2,3 1,5 1,3 2,5 1,9 7,0 

Ser fácil de usar 1,2 1,5 0,7 0,9 1,5 2,4 

Ter menor risco de acidente 4,2 4,4 4,2 5,3 2,7 6,4 

Cobrir uma área maior 2,6 3,9 1,1 5,9 1,0 5,2 

Ser cômodo 1,4 2,0 2,1 1,6 0,3 0,9 

Outra característica 1,4 1,7 2,0 0,3 0,7 1,2 

NS 0,4 0,2 0,7 0,9 0,0 0,0 

NR 0,7 0,7 0,5 2,2 0,0 0,9 

Fonte: SIPS (2010). 

Os atributos apresentados na Tabela 5 são frequentemente utilizados em pesquisas de satisfação 

do transporte público. Guner (2018) elaborou uma revisão com trinta e quatro pesquisas que 

utilizam métodos e critérios para determinar o nível de satisfação e a percepção dos usuários 

do transporte público por ônibus. As pesquisas apresentadas por Guner (2018) utilizam 

amplamente os atributos apresentados na Tabela 5 (PRIONI e HENSHER, 2000; YEH, C.H., 

DENG, H. e CHANG, Y.H., 2000; EBOLI e MAZZULLA, 2007; TRB, 1999).  

Dessa forma, essa revisão considerou todas essas pesquisas e adicionou pesquisas realizadas 

com usuários de outros modos relevantes em cidades de países em desenvolvimento, como os 

usuários do transporte alternativo (JOEWONO, 2007; HOFMANN e O’MAHONY, 2005; 

NGO, 2019; PHUN, KATO e YAI, 2018; IPEA, 2011). 

Assim, com base em uma rigorosa revisão bibliográfica, este estudo considera os atributos de 

qualidade de serviço da Tabela 5 como os mais importantes para explorar a satisfação e a 

percepção dos usuários nos principais modos de transportes disponíveis nas cidades médias do 
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nordeste. Esses atributos são semelhantes a qualquer outra medida adotada por outros 

pesquisadores, com ênfase aos atributos comuns dos diferentes modos de transportes 

pesquisados. Abaixo seguem os atributos que serão base para medir as expectativas e 

percepções dos entrevistados desta pesquisa: 

Tabela 5: Atributos relevantes para demanda 

1. Cobertura espacial 

Possibilidade de utilizar o transporte em qualquer área da cidade, localização 

das estações, regiões atendidas, alcance da rede. 

2. Custo 

Gastos com transporte, preço da passagem do transporte público e/ou custos 

com combustível, estacionamento e manutenção de carro e moto. 

3. Frequência 

Frequência do atendimento, tempo de espera pelo usuário. 

4. Tempo de Viagem/Velocidade 

Tempo de duração da viagem, velocidade operacional durante a viagem. 

5. Conforto 

Limpeza dos carros e das estações, comodidade dos assentos, sanitários nas 

estações, locais de espera, ar condicionado, lotação dos carros. 

6. Proteção contra as variações do tempo e clima 

Sol, chuva, frio, calor etc. 

7. Risco de acidente 

Risco de se acidentar durante a viagem 

8. Segurança Pública 

Segurança pessoal dentro do transporte e dos pontos de 

embarque/desembarque e nos entornos, segurança operacional durante a 

viagem. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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2.4 Tópicos Conclusivos 

A revisão da literatura aponta que o planejamento do transporte no Brasil, privilegia o uso do 

transporte individual, por meio da criação de infraestrutura apropriada, de apoio à circulação e 

ao estacionamento em vias públicas e incentivos financeiros para aquisição de veículos. 

Contudo, esse modelo de mobilidade gera vários problemas ao transporte coletivo, que sofre 

com a má qualidade oriunda, em especial, da falta de gerência do poder público. 

Assim, a mobilidade urbana é prejudicada e sofre com a concorrência predatória entre os modos 

de transporte, coletivo e alternativo e com o crescente aumento de externalidades negativas, 

como, a poluição do ar, aumento dos tempos de viagem, congestionamentos e acidentes, que 

desencadeiam problemas como, danos a propriedade e custo humano, com perda de vidas e 

invalidez permanente de pessoas. 

Conforme apresentado na revisão, esses problemas têm sido contornados por alguns grandes 

centros brasileiros, contudo ainda persistem sem ação eficiente ou eficaz nas cidades mais 

pobres, em especial nas cidades médias do Nordeste, que, como agravante, apresentam um 

crescimento na taxa de motocicletização quase duas vezes maior que a média nacional. 

Destaca-se também que o entendimento das expectativas e percepções dos usuários sobre o 

transporte se mostra uma importante ferramenta para criar políticas públicas voltadas para o 

fortalecimento do transporte coletivo, e assim, combater a crescente motorização, que tem 

elevado o custo do transporte e diminuído a qualidade de vida das pessoas. 

Por fim, observa-se que não há estudos suficientes sobre a qualidade do serviço de transporte 

nas cidades médias do nordeste brasileiro, que abrigam 11,5 milhões de habitantes e estão em 

pleno crescimento. Cabe, portanto, melhor conhecer as expectativas desses usuários, a fim de 

desenvolver soluções para uma melhor mobilidade nesses centros urbanos. 
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3. ESTUDO DE CASO – IMPERATRIZ, MARANHÃO 

Com a finalidade de conhecer as expectativas e percepções dos usuários dos principais modos 

de transporte disponíveis na cidade de Imperatriz MA, um dos objetivos deste trabalho é 

desenvolver um estudo de caso. A escolha da cidade ocorreu por meio do enquadramento nos 

critérios de cidade média do nordeste adotados na pesquisa e por ela ser uma das maiores e mais 

importes cidades médias nordestinas, pois disponibiliza diversos serviços, oportunidades e uma 

variedade de modos de transporte. 

Na sequência, são apresentadas algumas informações sobre o município de Imperatriz. 

Iniciando por sua caracterização e uma breve descrição histórica, com objetivo de mostrar ao 

leitor, como a cidade se destacou das demais na região. Em seguida, os principais atributos 

socioeconômicos são apresentados. Por último mostra-se a rede de transporte local, com seus 

principais modos, ressaltando os marcos históricos legais e a importância de cada modo para a 

mobilidade urbana da cidade. 

3.1 Caracterização da Cidade 

 
Figura 3: Localização Geográfica de Imperatriz 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Imperatriz é o município com a segunda maior população do Maranhão e está localizada na 

região nordeste do Brasil, como apresentado na Figura 3. Com uma área territorial de 1 370 
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km², Imperatriz está situada a 5º 31' 32' latitude sul e 47º 26' 35' longitude oeste, fazendo 

fronteira com cinco municípios e o estado do Tocantins, no qual tem o Rio Tocantins como 

limite (IBGE, 2017; IMPERATRIZ, 2017). Esta cidade está dividida em 160 bairros (ATLAS 

BRASIL 2019; IMPERATRIZ, 2017). 

Cerca de 95% dos 250 mil habitantes de Imperatriz vivem na zona urbana, resultando em 180 

hab/km² de densidade demográfica (IBGE, 2018; IBGE, 2010). Além disso, possui o segundo 

maior PIB do estado, alcançando R$ 25 924,47 per capita (IBGE, 2017). 

Esse destaque econômico ocorreu pela sua estratégica posição logística, pois está a cerca de 

600 km de 4 capitais das regiões Norte e Nordeste (São Luís – MA, Belém – PA, Teresina – PI, 

Palmas – TO). Esse atributo lhe permitiu receber um importante escritório da Rodobrás na 

construção da BR – 010 em 1958, ao ser escolhida como o ponto de encontro das frentes de 

obra dos trechos entre os estados do Maranhão e Pará (FRANKLIN, 2005; IMPERATRIZ, 

2017). 

Após a inauguração da Belém – Brasília (BR - 010) em 1960, Imperatriz experimentou um 

grande crescimento populacional no decênio 1970/80, com um aumento de 100 096 habitantes, 

sendo 45% imigrantes de cidades de outros países e estados (ENCICLOPÉDIA DE 

IMPERATRIZ, 2002). Esse notório aumento populacional, foi impulsionado pelo crescimento 

econômico, que desenvolveu inúmeras atividades e oportunidades de emprego na cidade, com 

destaque para o comércio na década de 1970 e para os setores da saúde, educação e serviços 

diversos, que se fortaleceram a partir do final dos anos 1990 (SANTOS, 2008). 

O desenvolvimento dessa sólida estrutura econômica fez a cidade se tornar um polo 

universitário, comercial e de serviços de saúde na região, e por isso, atende cerca de setecentas 

mil pessoas de cidades vizinhas dos estados do Maranhão, Pará e Tocantins (SANTOS, 2008; 

IMPERATRIZ, 2020). Assim, Imperatriz é a cidade que integra a Região Metropolitana do 

Sudoeste Maranhense (RMSM) – criada pela lei - Nº 89, de 17 de novembro de 2005 – sendo 

sede de uma das microrregiões mais importantes do MATOPIBA, com maior população e PIB 

no ano de 2006 (LEITURA TÉCNICA VOLUME 1, 2018; IPEA, 2018; MARANHÃO, 2005). 

A Tabela 6: Dados Socioeconômicos de Imperatriz apresenta os principais dados socioeconômico 

do município: 
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Tabela 6: Dados Socioeconômicos de Imperatriz 

PIB 2017¹ R$ 6 599 566 710,00 

Agropecuária R$ 33 379 010,00 

Indústria R$ 1 597 248 830,00 

Serviços R$ 3 335 822 300,00 

Administração Pública R$ 862 869 210,00 

Impostos R$ 770 247 350,00 

 

Renda domiciliar per capita² 

 

R$ 605,70 

Salário Referência 2010 R$ 510,00 

 

Educação³ 

 

Analfabetos > 25 anos 14% 

Alfabetizados > 25 anos 86% 

Fonte: ¹IBGE 2020; ²DATASUS 2010; ³PNUD, Ipea e FJP, 2020. 

Entre as informações apresentadas na Tabela 6 destaca-se, primeiramente, a renda média 

domiciliar per capita de Imperatriz, que é a terceira maior entre as cidades médias do nordeste 

e duas vezes maior que a renda média desse grupo de cidades, R$ 375,22. A tabela também 

destaca o PIB do município, com valores segmentados, que evidenciam uma diversidade 

econômica, com o setor de serviços em destaque. 

Todavia, apesar do destaque regional de Imperatriz, a rápida e desordenada ocupação da sua 

área urbana tornou difícil e complexa a organização do sistema de transporte. A cidade enfrenta 

muitas dificuldades na administração da rede de transporte, e ainda hoje busca meios para 

elaborar seu primeiro plano de mobilidade urbana, a fim de, cumprir com art.82 do Plano 

Diretor – Lei Municipal 001/2018 aprovado em 2018 e a Lei Federal 12 587/12, que obrigam 

o município a elaborar seu plano até 2019 e 2022 respectivamente (IMPERATRIZ, 2018; 

BRASIL, 2012). 

Nesse cenário, de omissão do poder público sobre a administração da rede de transporte 

coletivo, o modelo de mobilidade urbana em Imperatriz MA se desenvolveu fundamentado no 

transporte individual, com uso massivo de automóveis e motos, que por consequência, geram 

uma série de externalidades.  

Para exemplificar, o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) realizou 2 506 

atendimentos derivados de acidentes de trânsito em 2019, isso representa 16% de todas 

ocorrências no período (SAMU, 2019). Nesse mesmo período, foram registrados 3 158 
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acidentes com vítimas, sendo 22 fatais. Dessas vítimas, 89% eram condutores e passageiros de 

motocicletas com idade entre de 13 e 29 anos, e 63% deles eram do sexo masculino, 

confirmando os dados da seguradora Líder apresentados na revisão da literatura, onde a maioria 

dos acidentados são homens (IMPERATRIZ, 2020).  

Em 2018, Imperatriz MA ostentou a triste oitava posição do ranking Nordeste de indenizações 

pagas por acidentes de trânsito, com quase 3 vezes mais que a média da região. Com apenas 

0,5% da população do Nordeste, foram pagas 1 298 indenizações, que representam 1,3% das 

indenizações da região. 

Como comparativo, Fortaleza foi responsável por 5,6% das indenizações pagas, a cidade mais 

indenizada da região, porém 4,6% da população do nordeste mora em Fortaleza, mantendo 

assim uma proporção (DPVAT 2018; IBGE). 

Além disso, o Boletim Vigiar Maranhão (2014) aponta a frota de veículos como principal fonte 

móvel de poluição do ar, e só em 2018, Imperatriz MA internou 1 389 pessoas por problemas 

no aparelho respiratório, que resultaram em 102 mortes (DATASUS, 2020).  

Nesse contexto, observamos que os problemas causados pelo sistema de transporte de 

Imperatriz MA, ultrapassaram os prejuízos econômicos e impõem sofrimentos e custos 

humanos aos acidentados e suas famílias (SILVA, 2017). Devido a diversidade de modos, 

somado a sua desorganização, o sistema de transporte deste município é apresentado com mais 

detalhes a seguir. 

3.2 O Sistema de Transporte Urbano da Cidade de Imperatriz MA 

A cidade de Imperatriz MA possui uma rede de transporte público coletivo operada por ônibus, 

com itinerários e horários definidos. Observam-se, contudo, carros e motocicletas privadas, 

além de uma variedade de modos alternativos, que completam e competem com os ônibus. 

Como principais exemplos o táxi lotação, mototáxi e vans, e ainda, o táxi tradicional e os carros 

privados por aplicativo, novidade que conquistou muitos clientes.  

É importante destacar que a cidade não dispõe de pesquisas relacionada às viagens urbanas e 

não havendo, portanto, informações sobre a divisão modal ou sobre origem e destino das 

viagens. Assim, os principais modos de transporte que formam a base em Imperatriz MA serão 



 

31 
 

apresentados adiante, contendo dados da frota, modo de operação e marcos históricos e 

legislativos, com o intuito de compreender a evolução da mobilidade urbana neste município. 

3.2.1 Ônibus 

O transporte coletivo urbano foi criado em Imperatriz MA no ano de 1973, por meio da lei n°. 

07-73.  Até o ano de 2014, a rede de transporte coletivo era ampliada por leis, motivadas a partir 

de solicitações coletivas de associações de no mínimo 100 moradores, como previsto no artigo 

7° da lei 631/91. A atuação por solicitação, adotada pelo poder público, evidencia uma 

administração reativa do transporte público, que não se antecipa às mudanças no uso e ocupação 

do solo e às novas necessidades de deslocamento da população.  

Assim, formou-se uma rede de transporte coletivo com linhas radiais, que ligam os bairros ao 

centro, atendendo em especial a demanda por transporte da parcela da população que não têm 

outro meio para se deslocar e acessar os serviços e oportunidades oferecidos pela cidade. Nessa 

toante, são apresentados os principais marcos legislativos do transporte coletivo urbano da 

cidade: 

 1973 – Criação do transporte coletivo de Imperatriz por meio da Lei nº 07-73; 

 1990 – Alteração e novas diretrizes para a lei do transporte coletivo por meio da Lei 

586/90; 

 1991 – Alteração e novas diretrizes para a lei do transporte coletivo por meio da Lei N° 

631/91; 

 Reajuste de tarifa/Custo – Até a outubro de 1991 o reajuste tarifário era concedido por 

meio do poder legislativo, contudo a aprovação da lei n° 645-91, autorizou o poder 

executivo a reajustar as tarifas:   

o Lei nº 571-90 – Reajusta Tarifa do transporte coletivo; 

o Lei nº 598-90 – Reajusta Tarifa do transporte coletivo; 

o Lei nº 622-91 – Reajusta Tarifa do transporte coletivo; 

o Lei nº 632-91 – Reajusta Tarifa do transporte coletivo; 

o Lei nº 636/91 – Regulamenta troco das passagens, uma lei curiosa que trata de 

assuntos regulamentados por outros poderes, como o código de defesa do 

consumidor, contudo pode-se deduzir que a criação dessa lei pode ter sido 

motivada por um grande número de problemas relacionados a cobranças 

indevidas de passagens; 
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o Lei nº 645-91 – Autoriza o poder executivo a reajustar as tarifas. 

o Gratuidades 

 Lei N° 631/91 – Altera lei do transporte coletivo municipal e garante, 

meia passagem para estudantes e gratuidade para crianças com até 7 anos 

e idosos a partir de 65 anos; 

 Lei nº 681/92 – Gratuidade aos agentes de saúde do município e da 

fundação nacional de saúde; 

 Lei nº 761/95 – Passe livre às pessoas portadoras de deficiências físicas 

e mentais; 

 Lei nº 1.276/2008 – Passe livre para grávidas, idosos e pessoas com 

deficiência. 

 Conforto/Acessibilidade 

o Lei nº 637-91 – Reserva de assento para pessoas deficientes; 

o Lei Nº 904/99 – Obriga a instalação de equipamentos que facilitem a locomoção 

de deficientes físicos, como, rampas e sinalização; 

o Lei Nº 841/97 – Proíbe fumar nos veículos destinados ao transporte coletivo de 

passageiros; 

o Lei Nº 1018/2001 - Obriga a existência de acondicionadores de lixo em veículos 

de transporte coletivo. 

o Lei nº 1152-06 – Placas informando os horários e itinerários, nos abrigos de 

ônibus; 

o Lei nº 1153-06 – Embarque e desembarque de obesos e gestantes pela porta 

traseira; 

 Alcance da Rede 

o Lei N° 631/91 – A lei que criou o transporte coletivo, diz que as linhas devem 

ser criadas por lei e devem indicar o itinerário, ponto final, ponto inicial e 

horário; 

o Lei nº 714-93 – Cria linha; 

o Lei nº 712-93 – Cria linha; 

o Lei nº 711-93 – Cria linha; 

o Lei nº 705-93 – Cria linha; 

o Lei nº 718-93 – Cria linha; 

o Lei nº 717-93 – Cria linha; 
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o Lei nº 917-99 – Cria linha; 

o Lei nº 916-99 – Cria linha; 

o Lei nº 900-99 – Cria linha; 

o Lei nº 897-99 – Cria linha; 

o Lei nº 956-00 – Cria linha; 

o Lei nº 929-00 – Cria linha; 

o Lei nº 928-00 – Cria linha; 

o Lei nº 1224-07 – Cria linha; 

o Lei nº 1196-07 – Cria linha; 

o Lei nº 1180-07 - Cria linha; 

o Lei nº 1479-12 – Cria Linha; 

o Lei nº 1557-14 – Autoriza o poder executivo a criar linhas. 

Com exceção das leis que originaram novas linhas, é possível observar que a grande maioria 

são direcionadas para pessoas com mobilidade reduzida, no sentido de aumentar o conforto e 

ofertar passe livre. Esses benefícios trazidos pelo transporte coletivo aumentam a acessibilidade 

e promovem justiça social, contudo o bom cumprimento desses benefícios foram inconstantes 

ao longo dos anos, devido aos problemas financeiros alegados pelas concessionárias e 

permissionárias, decorrentes principalmente pela falta de clientes (NATHASJE, 2017). 

Entre 2012 e 2015 a cidade enfrentou a sua mais recente crise no sistema de transporte coletivo. 

Iniciado em 2012 o movimento, que deu nome à crise, conhecido como “Fora VBL” (Viação 

Branca do Leste) – concessionária responsável por 70% da operação do transporte público, na 

época – teve como pretexto a má qualidade do serviço de transporte prestado, em especial, pelo 

uso de veículos em péssimas condições de conservação e aumento da tarifa. Esses problemas 

motivaram grandes protestos voluntários da população, que reuniram cerca de 10 mil pessoas 

em apenas um ato no pico da crise (ALVES, 2013; ALEMA, 2013). 

A mobilização da população atraiu a atenção dos poderes públicos, que somaram forças para 

impedir a permanência da empresa na cidade. Assim, a prefeitura quebrou o contrato assinado 

em 2008, com vigência de 20 anos, a Polícia Militar e a Polícia Rodoviária Federal em parceria 

com o Ministério Público, por meio da promotoria do consumidor, realizaram blitz e 

apreenderam todos os ônibus da frota (80 veículos), por falta de segurança e documentos 

irregulares (MILHOMEM, 2013; ALEMA, 2013). 
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Apesar da reunião de forças das autoridades para encerrar as operações da VBL, a empresa 

conseguiu recuperar seus veículos e retomar a operação do transporte coletivo na cidade, ainda 

que de forma precária, por meio de decisões judiciais favoráveis e controversas, de acordo com 

o (MPMA, 2013). Na sua retomada a empresa adquiriu uma nova frota de veículos e amenizou 

a crise (IMIRANTE, 2013). 

A crise, contudo, reascendeu com força em 2015, devido a atrasos e falta de pagamento dos 

funcionários da empresa, que alegou atraso no repasse da prefeitura dos vales-transporte 

ofertados aos servidores do município e falta de fiscalização do transporte alternativo (ALEMA, 

2015). Esse problema provocou uma greve dos funcionários da empresa que paralisaram a 

operação, aumentando o desgaste entre a empresa e poder público, assim, a situação se agravou 

até a quebra definitiva do contrato com a VBL (NOVAKOSKY, 2015a).  

Destaca-se que durante o período sem ônibus, proprietários de vans, micro-ônibus, veículos 

particulares e, também, com placas vermelhas, inclusive de municípios vizinhos e até do estado 

do Tocantins, enxergaram a possibilidade de trabalho e renda e assumiram o papel do transporte 

público coletivo (NATHASJE, 2017). Assim, salvo algumas exceções, as pessoas continuaram 

se deslocando (quase) normalmente, utilizando os modos alternativos, que chamados de ilegal 

por muitos, tinham previsão legal para operar em casos emergenciais, conforme parágrafo 3 da 

lei do transporte, que permite o uso de carros de passageiros e automóveis no transporte coletivo 

em situações específicas (NOVAKOSKY, 2015b; IMPERATRIZ, 1991). 

Após esse período difícil, o transporte regular por ônibus passou a ser operado pela Rio Anil 

Transportes - RATRANS, por meio de uma autorização precária, nos termos da lei ordinária Nº 

1.654/2016, firmado em 2016 (IMPERATRIZ, 2016). Em janeiro de 2020 a empresa contava 

com uma frota de 59 veículos, sendo 15 reservas, que realizavam cerca de 602 viagens diárias 

em 12 linhas, das zonas urbana e rural, com tarifa de R$ 3,90 e R$ 7,75 respectivamente 

(IMPERATRIZ, 2019 e RATRANS, 2020). Em setembro de 2018 a empresa obteve um 

carregamento de 431.190 passageiros, com um índice médio de passageiros por quilômetro de 

1,12 (TAYSE, 2018). A rede de transporte por ônibus de Imperatriz MA é apresentada na Figura 

4. 
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Figura 4: Rede de transporte público coletivo de Imperatriz MA. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Ratrans. 

Após a crise, o estabelecimento do transporte alternativo na cidade ainda causa problemas entre 

a empresa que opera o transporte por ônibus e o poder público. Além disso, algumas autoridades 

públicas têm feito denúncias de problemas na prestação do serviço do transporte regular por 

ônibus, semelhantes aos apontados na crise “Fora VBL” (RODRIGUES, 2019). Nesse contexto, 

o transporte coletivo por ônibus em Imperatriz MA, se mostra muito frágil, uma vez que está 

sob constantes ameaças de abandono da atual prestadora do serviço, que não admite a presença 

dos alternativos (NATHASJE, 2017).  
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3.2.2 Alternativo 

O transporte alternativo na cidade de Imperatriz MA é formado por diversas subcategorias e 

cada uma delas possui características exclusivas. Vans e micro ônibus, táxi lotação e mototáxi 

são as principais que operam na cidade. Abaixo a Tabela 7 mostra os atributos de cada uma: 

Tabela 7: Características do Transporte Alternativo de Imperatriz MA 

Característica Vans Táxi lotação Mototáxi 

Rotas Fixo Semifixa Variável 

Horários SemiFixo Semifixo Variável 

Capacidade 12-24 4-7 1 

Tipo de Serviço Misto Distribuição Porta a porta 

Cobertura do serviço Z. Rural/Intermunicipal Z. Rural/Local Local 

Tarifa (R$) Variável Variável 4 – 7 

Fonte – Elaborado pelo autor. 

O serviço ofertado por vans é muito similar ao dos ônibus. Com foco nas rotas urbanas, e 

especialmente, nas semiurbanas, o início da sua operação gerou uma concorrência ilegal e 

predatória aos ônibus, pois atuava nos mesmos horários e itinerários dos ônibus, se 

diferenciando, as vezes, apenas no ponto final da rota.  

Já o táxi lotação, é uma categoria destinada ao transporte coletivo com veículos de baixa 

capacidade, principalmente, de alcance municipal e local. Presente nos corredores mais densos 

da cidade, os automóveis captam passageiros em qualquer ponto de suas rotas semifixas, 

especialmente próximos as paradas de ônibus. Essa categoria se difere pela flexibilidade, pois 

é capaz de adaptar sua rota, para melhor atender os destinos dos seus clientes. 

Por último, o mototáxi é a categoria mais antiga de transporte alternativo na cidade. Com foco 

no serviço individual porta a porta, esse modo atraiu, inicialmente, muitos clientes por possuir 

valores de tarifas competitivas com a dos ônibus, ofertando viagens sob medida e com menor 

tempo. Destaca-se que a rápida legalização desse serviço somada as campanhas de divulgação, 

com cunho positivo, que enfatizaram a padronização das motos, uniformes e equipamentos de 

segurança, atraiu e fidelizou muitos clientes para categoria, diferente do que ocorreu com o táxi 

lotação e vans.  

Para se ter uma visão clara dos modelos de veículos usados no transporte alternativo em 

Imperatriz, abaixo são apresentadas fotos dos veículos utilizados por cada categoria. 
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Figura 5 – Transporte alternativo. 

Fonte: O Progresso. 

Os marcos legislativos das categorias do transporte alternativo, não coincidem precisamente 

com as datas de início de suas operações, mas sim quando se tornaram legais, uma vez que 

esses modos iniciam suas operações de maneira ilegal. Destaca-se a rápida regulamentação dos 

moto taxistas e dos carros privados por aplicativo, esse último, apesar de ser uma novidade no 

mercado, foi regulamentado antes de categorias tradicionais como as vans e o táxi lotação. Em 

seguida, são pontuados os principais marcos legais das categorias de transporte alternativo na 

cidade: 

 1996 – Cria o serviço de mototáxi por meio da lei nº 803-96; 

o Lei nº 896-99 – Altera a lei da mototáxi; 

o Lei nº 945-00 – Altera a lei da mototáxi; 

o Lei nº 1185-07 – Dia municipal do moto taxista; 
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o Lei nº 1492-12 – Regulamentação da tarifa de mototáxi. 

 2018 – Regulamenta o carro privado por aplicativo por meio da lei a n° 1737-2018; 

 2019 – Altera a lei do transporte por carro privado por aplicativo por meio da Lei nº 

1783-19; 

 2020 – Cria o transporte alternativo por vans e micro-ônibus no município de Imperatriz, 

por meio da lei n°1817-2020; 

 2020 – Cria o serviço de transporte complementar (táxi lotação) no município de 

Imperatriz, por meio da lei n°1818-2020. 

Dentre os marcos mais recentes, a regulamentação do táxi lotação foi a mais polêmica e 

conturbada. Sob fortes ameaças das antigas prestadoras do serviço por ônibus e da atual, que 

há dois anos é apenas uma autorizada do município, que ainda não licitou o serviço, os poderes 

executivos e legislativo travaram uma verdadeira batalha até a autorização desse serviço. Se 

por um lado o poder executivo teme uma nova paralização do serviço que deixará 

principalmente os estudantes e idosos sem transporte, e se posicionou contra o transporte 

alternativo, o poder legislativo passou a apoiar sua autorização, por entender que o modo já é 

muito utilizado na cidade. 

Os marcos dessa batalha são apresentados a seguir: 

 2014 –ASSOTAIMP (Associação dos Taxistas de Imperatriz) ajuíza ação de obrigação 

de fazer, de forma a obrigar o município a regulamentar o serviço de táxi-lotação. 

Porém, o juízo entende que a competência é do município, que sempre pautado no 

interesse público, deve estabelecer quais tipos de transporte público podem circular na 

cidade (TJMA, 2014); 

 2015 – Em nova investida, os taxistas conseguiram por meio da Câmara Municipal de 

Imperatriz MA a aprovação do projeto de lei n° 17 de 11.05.2015 que regulamentaria o 

serviço de táxi lotação, contudo, após veto do prefeito a câmara, de forma controversa 

a votação inicial, manteve o veto (CMIMP, 2015); 

  2019 – Após 3 anos a câmara cria e aprova novo projeto de lei, n° 24/2019, para 

regulamentar o táxi lotação na cidade e evitar transtornos para a categoria, que vinha 

sofrendo com veículos apreendidos em operações de fiscalização esporádicas, 

realizadas pelo executivo (RODRIGUES, 2019). Contudo, o prefeito vetou o projeto, 

em atendimento a recomendação do ministério público, (GABY, 2019; MPMA, 2019). 
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Dessa vez a câmara derrubou o veto, mas o prefeito não sancionou a lei (RODRIGUES, 

2020); 

 2020 – Com a justificativa de que os taxistas perderam espaço com a chegada e rápida 

regulamentação dos carros privados por aplicativo, a prefeitura cria os projetos de lei n° 

002/2020 e 003/2020, que são aprovados de forma unânime. Os projetos aprovados não 

só regulamentam o táxi lotação, mas também as vans e micro-ônibus que realizam o 

transporte de passageiros na zona rural do município (RODRIGUES, 2020). 

Até a sanção da lei em 11 de março de 2020, a cidade contava com uma frota de 186 táxis 

lotação, 634 táxis convencionais, 657 mototáxis e 1.350 carros privados por aplicativo 

(SETRAN, 2020). Além dessa frota, a secretaria de trânsito e transporte afirma que existe uma 

frota irregular e que só em 2017, foram apreendidos 1.076 veículos motorizados, entre carros e 

motos, operando de forma irregular no transporte de passageiros (IMPERATRIZ, 2017). As 

vans que já atuavam regularmente no transporte intermunicipal, passaram a ter o direito de 

realizar o transporte de passageiros dentro do município, captando passageiros no centro da 

cidade e levando para a zona rural. 

Apesar da regulamentação histórica, a instabilidade em torno do modo alternativo prejudicou a 

fidelidade dos clientes, que em meio a uma oferta insuficiente do transporte coletivo por ônibus 

e a instabilidade citada dos modos alternativos, encontraram a solução, para os deslocamentos, 

nos veículos motorizados, principalmente nas motocicleta, por possuírem facilidades de 

financiamento e menor custo de manutenção em relação aos carros.  

3.2.3 Veículos privados 

Com a quinta maior taxa de motorização da região nordeste, 566 veículos/1 000 habitantes, e 

uma taxa de “motocicletização” maior do que a de todas as capitais nordestinas, 327 motos/1 

000 habitantes. Imperatriz MA possui uma frota de 84,7 mil motos e 61,5 mil carros (DETRAN 

e IBGE 2019). Destaca-se que entre os anos de 2010 e 2019 a frota de motocicletas teve um 

crescimento de 108,8% e a de carros cresceu 118,3%. Esses números mostram que a frota de 

veículos particular mais que dobraram na cidade em 10 anos. 
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Tabela 8: Frota de veículos de Imperatriz MA 

Ano 

Motocicleta Carro Ônibus 

Taxa 

Moto 

Taxa 

Carro 

Taxa 

Ônibus 

Taxa 

Motorização 

 2010 40.575 28.205 421 164 114 1,7 278 

2019 84.715 61.575 873 327 238 3,4 566 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de DETRAN e IBGE.  

A grande quantidade de veículos particulares pressionou o poder público a organizar o trânsito 

e ofertar facilidades para cada tipo de veículo. Assim, foram criadas vagas de estacionamento, 

exclusivas, para carros e motos, nos principais pontos da cidade e faixas de retenção para motos, 

separando carros e motos nas paradas semafóricas, conforme Figura 6 (IMPERATRIZ,2018a; 

IMPERATRIZ, 2018b; IMPERATRIZ, 2018c).   
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Figura 6: Estacionamento e parada semafórica prioritária para motos. 

Fonte: Imperatriz, 2019. 
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3.3 Tópicos Conclusivos 

As descrições, apresentadas neste capítulo mostraram as principais características da cidade de 

Imperatriz MA, em específico da sua rede de transporte. A partir dessas informações foi 

possível compreender parte das causas que elevaram a taxa de motorização no município, que 

em decorrência da má gestão dos modos de transporte coletivo, alternativos e regulares, 

promoveu sua má qualidade e impulsionou o interesse pelo transporte individual. 

Entretanto, devido à ausência de estudos específicos sobre o transporte na cidade, não foi 

encontrada nenhuma informação como divisão modal e origem e destino das viagens, o que 

tornou a pesquisa mais complexa, uma vez que foi necessário coletar mais informações por 

meio do questionário. 

A partir da descrição da área de estudo, do levantamento das informações disponíveis e do 

entendimento histórico da formação dos principais modos de transporte disponíveis em 

Imperatriz MA, tornou-se possível elaborar um material capaz de obter as informações 

necessárias para enriquecer a pesquisa, como: principais modos de transporte disponíveis na 

cidade; expectativas e percepções dos usuários dos modos disponíveis; características 

socioeconômicas da amostra. Diante disso, o próximo capítulo apresenta e descreve os métodos 

e objetivos da pesquisa de campo, bem como os resultados e análises. 
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4. ENTREVISTAS 

Sendo um dos objetivos centrais desse trabalho entender as expectativas e percepções dos 

usuários dos diferentes modos de transportes disponíveis em Imperatriz MA, foi aplicado um 

questionário (Apêndice 2) para captar a opinião da população. Nesse sentido, este capítulo 

apresenta as técnicas e ferramenta utilizadas nas entrevistas. Posteriormente, descreve-se a 

definição do tamanho da amostra e o método de levantamento das informações e refinamento 

dos dados. 

4.1 Elaboração do material para o levantamento dos dados e estrutura do questionário 

Foi aplicada uma abordagem de pesquisa baseada em questionário de preferência declarada, 

muito utilizada em pesquisas relacionadas a comportamentos, atitudes e percepções 

(SHIWAKOTI et al., 2016). O questionário foi desenvolvido na plataforma google forms e 

aplicado com o auxílio de tablets e smartphones. 

Três seções compuseram o questionário (Apêndice 2). Na primeira seção, os entrevistados 

declararam seu principal modo de transporte, quais veículos possuíam e selecionaram entre 8 

atributos relacionados ao transporte, os 3 mais importantes e os 3 menos importantes, com base 

nas suas expectativas. Na segunda seção, todos os atributos da seção anterior foram pontuados 

em uma escala Likert de cinco pontos, com base nas percepções individuais de cada 

entrevistado, em seu principal modo de transporte. Ao final, na seção 3, foram solicitadas 

algumas informações pessoais, como: idade, sexo e renda.  

A escala do tipo Likert é a escala psicométrica mais fundamental e usada com maior frequência 

para medir as percepções de um respondente (LIKERT, 1932). A escala também permite 

realizar análises estatísticas (KLEIN e KANTOR, 2018). No entanto, alguns cuidados devem 

ser tomados para se obter uma boa estrutura de questionário e minimizar os vieses, como: 

 Utilizar escala de cinco pontos em detrimento da escala de 3, para se obter uma opinião 

mais precisa dos respondentes (DALMORO e VIEIRA, 2014); 

 Definir uma direção clara e contínua, com a pior qualificação sempre do mesmo lado e 

a melhor do lado oposto (DEVELLIS, 1991);  

 Adequar o tamanho da escala para o questionário, evitando um grande número de 

opções, para não gerar no indivíduo uma pré-disposição a manter a mesma resposta ao 

longo do instrumento (efeito status quo) (DALMORO e VIEIRA, 2014 apud SWAIT; 
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ADARNOWICZ, 2001; WEATHERS; SHARMA; NIEDRICH, 2005). Para evitar esse 

problema foi adotada a escala de 5 pontos para qualificar apenas 8 atributos; 

 Adotar um ponto neutro, para deixar o respondente mais à vontade no momento de 

expressar sua opinião (DALMORO e VIEIRA, 2014); 

 Utilizar âncoras verbais, de preferência, apenas nas extremidades para evidenciar as 

opções de escolha e não poluir a escala, já que escalas poluídas podem confundir os 

respondentes, e eles tendem a analisar somente as extremidades da escala (CUMMINS 

e GULLONE, 2000). 

A partir dessas considerações o questionário foi desenvolvido e levado para debate com um 

grupo de pesquisadores do Programa de Engenharia de Transportes da COPPE/UFRJ. Após a 

discussão, foram realizados pequenos ajustes conforme o feedback dos participantes do debate, 

como: ajuste no tamanho da escala, descrição mais acessível dos atributos e definição de um 

tempo para realizar as entrevistas. Por fim, destaca-se que a pesquisa foi projetada 

exclusivamente para moradores de Imperatriz MA que utilizam algum dos modos de transporte 

pesquisados na cidade. 

4.2 Levantamento das Informações 

Oito voluntários, graduandos em engenharia civil, treinados e supervisionados pelo autor, 

foram selecionados para realizar as entrevistas pessoalmente. A pesquisa foi realizada entre 

dezembro de 2018 e janeiro de 2019, usando uma técnica simples de amostragem aleatória, na 

qual cada entrevistado teve a mesma chance de ser selecionado para a pesquisa. A pesquisa foi 

voluntária e sem direcionamento a características pessoais dos entrevistados. Os participantes 

checaram visualmente todas as respostas preenchidas pelos entrevistadores, na tela dos tablets 

e celulares, ferramentas utilizadas para acessar o formulário criado no google forms.  

Os voluntários perguntaram no idioma oficial do país, português, não sendo possível responder 

em outro idioma. Foi dada atenção especial à descrição dos campos de perguntas e respostas 

aos respondentes. Além disso, todos os atributos apresentados foram explicados e esclarecidos 

a fim de evitar ambiguidade. Ainda, o questionário foi lido pelos entrevistadores a todos os 

respondentes, sendo possível capturar respostas de analfabetos. 

Os pesquisadores foram distribuídos em 5 pontos diferentes da cidade, selecionados por serem 

acessíveis à todos os modos disponíveis no questionário até a realização da pesquisa. No total, 



 

45 
 

413 pessoas participaram da entrevista, contudo, 26 formulários foram removidos por conterem 

erro no preenchimento, dessa forma, 387 questionários corretamente preenchidos foram 

aproveitados após processo de refinamento.  

Com uma população de 247.505 pessoas (IBGE 2010), uma amostra de 387 participantes foi 

estatisticamente aceitável de acordo com Cochran (COCHRAN, 1977), Equação 1, assumindo 

variabilidade máxima e nível de confiança de 95% e ± 5%, respectivamente. Supondo um nível 

de confiança de 95% e ± 5% de precisão, o tamanho da amostra necessário é 382. Portanto, um 

tamanho de amostra de 387 participantes foi adotado para o estudo. 

𝑛 ≥ 𝑁 [1 +
𝑁 − 1

𝑃(1 − 𝑃)
(

𝑑

Ȥ𝛼/2
)

2

]

−1

 

 

 

(1) 

Onde: 

𝑛 – tamanho mínimo da amostra; 

𝑁 – população da cidade; 

𝑃 – 0.5; 

𝑑 – margem de erro, 5%; 

Ȥ𝛼/2 = 1.96 para um intervalo de confiança de 95%. 

As entrevistas duraram em média 6 minutos, e cada pesquisador coletou aproximadamente 50 

questionários. Destaca-se que houveram dias em que a pesquisa foi suspensa por conta da 

chuva, com o objetivo de evitar a concentração de pessoas em um determinado modo de 

transporte e respostas mais sensíveis ao atributo, “proteção contra variações do clima e tempo”. 

Considerando que a pesquisa foi aplicada em pontos comerciais da cidade, composta 

predominantemente por uma população economicamente ativa, a representatividade da amostra 

foi avaliada por meio de um teste t da distribuição por sexo da população economicamente ativa 

e dos entrevistados maiores de 18 anos, conforme a Tabela 1. A proporção de homens na 

população ocupada em Imperatriz MA é de 0,56 (PNUD, IPEA e FJP, 2020). A hipótese nula 
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de que não há diferença significativa entre a amostra e a população foi mantida no nível de 

significância de 5% [t valor = 0,751; p valor = 0,226]. 

Tabela 9: Divisão da população de Imperatriz por sexo 

 Homens Mulheres 

População Imperatriz 119 227 (48%) 128 278 (52%) 

População > 18 78 332 (47%) 87 729 (53%) 

Taxa de atividade > 18 anos 83,02% 57,35% 

População Ocupada > 18 65 031 (56%) 50 313 (44%) 

Rendimento médio dos ocupados > 18 R$ 1 300,96 R$ 918,02 

Amostra 225 (58%) 162 (42%) 

Amostra > 18 222 (58%) 158 (42%) 

Fonte: Elaboração própria a partir IBGE (2010), Amostra, IPEA (2011). 

Por fim, destacam-se as ações de fiscalização da prefeitura em combate ao transporte alternativo 

em alguns corredores de acesso aos polos geradores de viagens pesquisados, que pode ter 

limitado a participação de usuários desse modo na pesquisa.  
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5. RESULTADOS 

Neste capítulo são apresentados os métodos de análise e seus respectivos resultados. 

Primeiramente será mostrada uma visão geral do perfil socioeconômico dos entrevistados e em 

seguida os resultados das expectativas e percepções sobre os modos de transporte em 

Imperatriz. 

5.1 Visão Geral dos Resultados 

Esta seção apresenta o perfil socioeconômico e os principais modos de transporte dos 

entrevistados, categorizados por grupos: faixa etária, faixa de renda e sexo. Na Tabela 10 pode-

se observar uma predominância de pessoas do sexo masculino, com 58%. Destaca-se que apesar 

de disponíveis outras alternativas para representar o gênero, todos os entrevistados se 

assumiram do gênero masculino ou feminino, assim, não foi possível captar a opinião de 

pessoas assumidas de outros gêneros.  

Cerca de 85% dos entrevistados possuem renda entre R$ 500,00 e R$ 4 000,00. A distribuição 

de propriedade de veículos particulares sugere que 69,5% dos entrevistados têm pelo menos um 

veículo motorizado (moto e/ou carro) em sua casa. Essa distribuição é próxima da proporção 

de entrevistados que utilizam veículos particulares como principal modo de transporte, 68%. 

Nesse segmento, o transporte mais utilizado é a motocicleta com 42%, seguido pelo carro 26%, 

ônibus 12%, transporte ativo 8%, carro privado 8% e transporte alternativo 4%.  

Tabela 10: Características da amostra 

Característica Classificação Quantidade Porcentagem 

 

Sexo 

 

Masculino 

 

225 
 

58,14 
 Feminino 162 41,86 
 Outro 0 0,00 

 

Faixa Etária 

 

< 18 

 

7 

 

1,81 

 18-24 98 25,32 

 25-34 154 39,79 

 35-55 116 29,97 

 > 55 12 3,10 

 

Posse de veículo 

 

Moto 

 

182 

 

47,03 

 Carro 137 35,40 

 Bicicleta 60 15,50 

 Nenhum 85 21,96 

 

Faixa de Renda (R$) 

 

Sem Renda 

 

3 

  

0,78 
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 Até 500 33 8,53 

    500-1.000 93 24,03 

 1.000-1.500 108 27,91 

 1.500-2.000 67 17,31 

 2.000-4.000 62 16,02 

  4.000-10.000 18 4,65 

 10.000-20.000 3 0,78 

 

Modo de Transporte Alternativo Van 2 0,52 

 Bicicleta 27 6,98 

 Caminhada 5 1,29 

 Carro (carona) 18 4,65 

 Carro (dirigindo) 84 21,71 

 Carro privado APP 27 6,98 

 Moto - táxi 9 2,33 

 Moto (carona) 19 4,91 

 Moto (dirigindo) 144 37,21 

 Ônibus 45 11,63 

 Táxi 5 1,29 

 Táxi Lotação 2 0,52 

Fonte: Autor. 

Um dos objetos desse estudo, o transporte alternativo, que é tido como um dos modos mais 

importantes da cidade, foi pouco representado pela amostra, isso pode ser parcialmente 

explicado pelas ações de fiscalização da prefeitura, que limitaram o alcance da rede dessas 

categorias nos locais das entrevistas no período em que ela foi realizada, pois ainda não tinham 

sido regulamentadas. Outro fato é a concorrência do transporte privado por aplicativo.  

Assim, devido a pequena amostra obtida sobre alguns modos de transporte, foi necessário 

mesclar as categorias por similaridade, para aumentar a precisão dos resultados dos testes 

estatísticos e análises. A Figura 7 mostra com detalhes as categorias mescladas. 
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Figura 7: Diagrama da mescla das categorias 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

5.1.1 Faixa Etária 

Tabela 11: Distribuição da Amostra, Faixa Etária x Modo de Transporte 

Faixa 

Etária 

Modo de Transporte 

Moto Carro Ônibus Ativo 

Carro 

App/Táxi Alternativo 

 <18 0,0% 14,3% 28,6% 42,9% 14,3% 0,0% 

18 - 24 42,9% 11,2% 23,5% 5,1% 14,3% 3,1% 

25 - 34 46,8% 29,9% 7,8% 3,9% 7,8% 3,9% 

35 - 55 39,7% 34,5% 5,2% 13,8% 3,4% 3,4% 

>55 25,0% 33,3% 16,7% 16,7% 8,3% 0,0% 

Fonte: Autor. 
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Os jovens menores de 18 anos tendem a utilizar mais o transporte ativo e coletivo, mas 

curiosamente não utilizam a motocicleta e o transporte alternativo. A motocicleta é amplamente 

utilizada entre as pessoas com idade entre 18 e 55 anos. Destaca-se ainda a perda gradativa de 

clientes do ônibus e o aumento dos usuários do carro conforme a faixa etária aumenta, até o 

ponto em que carro supera a motocicleta e se tornar o transporte mais utilizado entre os adultos 

acima de 55 anos. 

Os táxis/carros privados por aplicativo e ônibus são muito utilizados entre os jovens com menos 

de 25 anos e os adultos acima de 55, isso pode ser explicado pela facilidade em se adaptar e 

utilizar novas tecnologias, caso dos jovens, e pelas limitações físicas e acesso as gratuidades do 

transporte coletivo aos idosos e estudantes.  

5.1.2 Faixa de Renda 

Tabela 12: Distribuição da Amostra, Faixa de Renda x Modo de Transporte 

Faixa de 

Renda (R$) 

Modo de Transporte 

Moto Carro Ônibus Ativo Carro App/Táxi Alternativo 

 <500 13,9% 13,9% 38,9% 19,4% 5,6% 8,3% 

501 - 1000 38,7% 10,8% 19,4% 15,1% 10,8% 5,4% 

1001 - 1500 60,2% 11,1% 11,1% 5,6% 9,3% 2,8% 

1501 - 2000 47,8% 37,3% 1,5% 4,5% 7,5% 1,5% 

2001 - 4000 30,6% 58,1% 0,0% 3,2% 6,5% 1,6% 

>4001 28,6% 66,7% 0,0% 0,0% 4,8% 0,0% 

Fonte: Autor. 

As pessoas com renda até 500 reais tendem a utilizar mais o transporte coletivo e ativo. Por 

outro lado, o aumento da renda provoca maior uso do transporte individual, carro e moto, em 

detrimento do transporte coletivo e ativo. A moto é o transporte mais utilizado entre os 

entrevistados com renda entre 501 reais e 2 000 reais, e o carro lidera nas faixas de renda acima 

de dois mil reais, chegando a ser o principal modo de 66% dos entrevistados com renda superior 

a 4 001 reais. 

Nesse contexto, a distribuição do modo de transporte por renda é compatível com os dados 

apresentados das cidades médias do nordeste, onde o aumento da renda é acompanhado pelo 

aumento da frota de veículos particulares e consequentemente do seu uso. 
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5.1.3 Sexo 

Tabela 13: Distribuição da Amostra, Sexo x Modo de Transporte 

Sexo 

Modo de Transporte 

Moto Carro Ônibus Ativo 

Carro 

App/Táxi Alternativo 

 Feminino 35,8% 26,5% 13,0% 6,2% 14,8% 3,7% 

Masculino 46,7% 26,2% 10,7% 9,8% 3,6% 3,1% 

Fonte: Autor. 

A distribuição do sexo por modo de transporte, é similar entre os dois sexos, uma vez que 

predomina o uso dos modos de transporte individuais, como carro e moto. Contudo, destaca-se 

que as mulheres tendem a utilizar menos a motocicleta que os homens, enquanto que a ordem 

se inverte na utilização dos carros privados por aplicativo e táxis, onde as mulheres são maioria. 

Outra informação curiosa, apresentada na Tabela 14, é que as mulheres tendem a viajar mais 

na carona das motos e carros que os homens, enquanto os homens tendem a dirigir mais esses 

veículos que as mulheres. 

Tabela 14: Percentual de motoristas e carona por sexo 

Transporte 
Sexo 

Feminino Masculino 

Carro (carona) 16 9,88% 2 0,89% 

Carro (dirigindo) 27 16,67% 57 25,33% 

Moto (carona) 14 8,64% 5 2,22% 

Moto (dirigindo) 44 27,16% 100 44,44% 

Fonte: Autor. 

5.1.4 Posse de veículo 

Tabela 15: Posse de veículo por modo de transporte 

Posse de Veículos 

Modo de Transporte 

Moto Carro Ônibus Ativo 

Carro 

App/Táxi Alternativo 

 Nenhum 2,4% 5,9% 45,9% 8,2% 25,9% 11,8% 

Moto e Bicicleta 87,5% 0,0% 6,3% 6,3% 0,0% 0,0% 

Moto 93,9% 2,6% 0,0% 0,0% 1,7% 1,7% 

Carro, Moto e Bicicleta 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 
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Fonte: Autor. 

A preferência pela motocicleta fica mais evidente ao avaliar a relação entre principal modo de 

transporte e a posse de veículos, uma vez que as pessoas tendem a utiliza-la mesmo quando 

possuem outros veículos, como o carro e bicicleta. É interessante observar que os entrevistados 

que não possuem veículos motorizados tendem a se concentrar no transporte coletivo e carros 

privado por aplicativo/táxi. Assim, muitos clientes desses modos podem utiliza-los por não 

terem outra alternativa.  

Para finalizar, destaca-se o percentual de entrevistados que utilizam seus veículos como 

principal modo. 45% dos que possuem bicicleta a utilizam como principal modo de transporte, 

94% das pessoas que possuem moto a utilizam como principal modo, enquanto que 88% 

daqueles que têm carro o utilizam como modo principal. Assim, o uso por posse de veículos 

indica uma preferência pelo transporte individual motorizado em detrimento dos ativos e 

coletivos, destacando-se novamente a motocicleta com maior percentual de uso por posse. 

5.2 Expectativa 

A expectativa é a condição de qualidade que os usuários esperam do modo de transporte. Neste 

trabalho ela foi medida por meio da escolha dos atributos mais e menos importantes feita pelos 

usuários, que tomavam como base um transporte ideal. A expectativa foi abordada na primeira 

parte da entrevista, onde os participantes selecionaram entre 8 atributos, os três mais 

importantes e os três menos importantes.  

Para explorar ao máximo os dados pesquisados e determinar a ordem de importância dos 

atributos, os resultados foram obtidos por meio de dois métodos diferentes, afim de verificar 

sua consistência. O primeiro método, consistiu num índice de aprovação que determinou a 

classificação dos atributos a partir do resultado da subtração – frequência do atributo entre os 

mais importantes, menos a frequência do atributo entre os menos importantes. No segundo 

método exploratório, o índice de aprovação foi calculado apenas com os resultados das amostras 

estatisticamente significativas que posteriormente foram valoradas para atribuir um nível de 

importância a cada classificação dada pelos entrevistados. 

Carro e Moto 65,3% 32,7% 2,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

Carro e Bicicleta 0,0% 88,9% 0,0% 11,1% 0,0% 0,0% 

Carro 3,8% 88,5% 0,0% 0,0% 6,4% 1,3% 

Bicicleta 6,1% 3,0% 12,1% 69,7% 9,1% 0,0% 
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Por fim, as amostras foram divididas e avaliadas em grupos (sexo, faixa etária, faixa de renda 

e modo de transporte) e os atributos mais importantes de cada categoria desses grupos foram 

apurados por meio da média simples do valor resultante da valoração dos atributos. Para 

concluir, verificou-se a existência de diferenças significativas entre as categorias de cada grupo, 

por meio de testes estatísticos não paramétricos, como Kruskal Wallis e Mann Whitney, 

amplamente utilizados na literatura para comparar distribuições categóricas ou valores 

medianos entre grupos independentes de dados da escala ordinal do tipo Likert (SHESKIN 

2003; SADHUKHAN et al., 2018). Destacam-se ainda outras pesquisas relacionadas ao 

transporte que utilizaram esses testes como (PRIYE e MANOJ, 2020; SADHUKHAN et al., 

2018). 

Assim, para os grupos com duas amostras independentes, foi aplicado o test U de Mann 

Whitney e para os grupos com três ou mais amostras independentes, o teste de Kruskal Wallis, 

conforme indica Sadhukhan et al (2018). Dessa forma, os atributos foram classificados de 

acordo com sua ordem de importância, conforme as expectativas dos usuários, e as diferenças 

estatisticamente significativas entre os grupos foram identificadas. O software utilizado foi o 

IBM SPSS 23. 

5.2.1 Expectativa Método 1 

Aplicando o método 1 descrito no item 5.2, verificou-se a frequência simples dos atributos no 

grupo dos mais importantes e menos importante, nas Tabelas 16 e 17, respectivamente. 

Tabela 16: Frequência dos atributos citados como mais importantes 

Atributos Mais Importantes Frequência % 

Custo  233 20,07% 

Segurança Pública   172 14,81% 

Conforto  150 12,92% 

Risco de acidente  143 12,32% 

Frequência  126 10,85% 

Cobertura espacial  123 10,59% 

Tempo de Viagem/Velocidade  123 10,59% 

Proteção contra as variações do clima/tempo 91 7,84% 

Total 1.161 100,00% 
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Fonte: Autor. 

Tabela 17: Frequência dos atributos citados como menos importantes 

Atributos Menos Importantes Freq % 

Proteção contra as variações do clima/tempo  208 17,92% 

Tempo de Viagem/Velocidade  206 17,74% 

Frequência  199 17,14% 

Cobertura espacial  196 16,88% 

Conforto  146 12,58% 

Risco de acidente  77 6,63% 

Custo  74 6,37% 

Segurança Pública   55 4,74% 

Total 1.161 100,00% 

Fonte: Autor. 

A partir dos resultados apresentados na Tabela 16: Frequência dos atributos citados como mais 

importantes, conclui-se que custo e segurança pública são os dois atributos preferidos dos 

respondentes, seguidos por conforto e risco de acidentes. Destaca-se que “proteção contra as 

variações do clima e tempo” foi o atributo menos frequente entre os mais importantes. 

Por outro lado, na Tabela 17: Frequência dos atributos citados como menos importantes, o 

atributo proteção contra as variações do clima e tempo foi o mais citado pelos entrevistados, 

seguido por tempo de viagem/velocidade. Entre os menos citados como menos importantes, 

estão segurança pública, custo e risco de acidente, nessa ordem (da menor para maior 

quantidade de citações entre os menos importantes). 

Tabela 18: Índice de aprovação dos atributos 

Atributos  Mais Importantes – Menos Importantes   % 

Custo  159 13,70% 

Segurança Pública   117 10,07% 

Risco de acidente  66 5,69% 

Conforto  4 0,34% 

Cobertura espacial  -73 -6,29% 



 

55 
 

Frequência  -73 -6,29% 

Tempo de Viagem/Velocidade  -83 -7,15% 

Proteção contra as variações do clima/tempo -117 -10,08% 

Fonte: Autor. 

Por fim, a Tabela 18 mostra o índice de aprovação dos atributos, assim, temos custo, segurança 

pública e risco de acidente como os atributos mais importantes, todos com índice positivo, 

enquanto os atributos menos importantes são proteção contra as variações do clima/tempo, 

tempo de viagem/velocidade, frequência e cobertura espacial, todos com índice de aprovação 

negativo.  

5.2.2 Expectativa Método 2 

Na primeira análise, os atributos não citados são irrelevantes, contudo, pode-se afirmar que 

esses atributos são mais importantes que os três menos importantes e menos importantes que 

os 3 mais importantes. Nesse sentido, na segunda análise da expectativa, os atributos foram 

valorados na escala de 1 a 3, sendo 1 (citado como menos importante), 2 (não citado) e 3 (citado 

como mais importante), dessa forma todos os atributos têm um valor, semelhante a uma escala 

Likert de 3 pontos. 

As respostas valoradas deverão pertencer ao grupo de respostas relevantes estatisticamente. 

Para se calcular um tamanho de amostra significativo em estatística, então, sabemos que temos 

510 combinações dos pares “os 3 mais” com “os 3 menos” dentro das 8 possibilidades de 

atributos, portanto a chance de observarmos 1 par é de 1/510. Aplicando a Equação 2 de cálculo 

do tamanho da amostra, temos: 

𝑛 =
𝑁 ∗ 𝑝 ∗ 𝑞 ∗ (Ȥ𝛼/2)

2

𝑝 ∗ 𝑞 ∗ (Ȥ𝛼/2)
2
+ (Ȥ𝛼/2) ∗ 𝐸2

 

 

 

(2) 

Tabela 19: Cálculo para estabelecer o número de vezes que uma resposta deve se repetir para 

ser estatisticamente relevante 

Tamanho da amostra (n) 3 
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Tamanho populacional (N) 387 

Valor crítico da confiança (Z) 1,96 

Proporção dos interessados (p) 0,001961 

Proporção dos não interessados (q) 0,998039 

Erro máximo da estimativa (E) 5% 

Fonte: Autor. 

Pelo cálculo, devem-se considerar as combinações observadas em mais de 3 respondentes. 

Assim, tem-se 46 grupos com mais de três aparições, totalizando 190 respostas do total de 387. 

O grupo de tríades mais frequente, aparece 14 vezes. O Anexo 3 apresenta as principais 

respostas e a Tabela 20 o resumo do resultado. 

Tabela 20: Saldo da frequência dos atributos 

Atributo Pontuação 

Frequência dos Atributos 

Frequência 

do atributo 

entre os 

mais 

importantes 

Frequência 

do atributo 

entre os 

menos 

importantes Saldo 

 

Número de 

tríades dos 

mais 

importantes 

que o 

atributo 

compõe 

Número de 

tríades dos 

menos 

importantes 

que o 

atributo 

compõe Saldo 

Custo 483 129 26 103 29 8 21 

Segurança Pública 457 83 6 77 22 2 20 

Risco de acidente 427 66 19 47 18 5 13 

Conforto 370 68 78 -10 19 16 3 

Frequência  352 72 100 -28 15 25 -10 

Proteção contra as   

variações do 

clima/tempo 321 47 106 -59 13 24 -11 

Cobertura espacial 315 53 118 -65 11 29 -18 

Tempo de 

viagem/velocidade 315 52 117 -65 11 29 -18 

Fonte: Autor. 

A partir da valoração de 1 a 3 dos atributos, das respostas relevantes, os atributos mais 

importantes são: custo, segurança pública e risco de acidentes, enquanto que os menos 

importantes são: proteção contra as variações do clima/tempo, cobertura espacial e tempo de 

viagem/velocidade.  
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Custo é o atributo mais frequente e o que mais compõe as diversas combinações de tríades dos 

atributos mais importantes. Do lado oposto, Cobertura espacial e tempo de viagem/velocidade 

são os atributos mais frequentes entre os menos importantes e os que mais formam tríades dos 

atributos menos importantes. Portanto, o segundo método apresenta resultados semelhantes ao 

do primeiro método. 

5.2.3 Expectativa grupos 

Nesta seção será realizada uma análise agrupada das categorias dos seguintes grupos: sexo, 

faixa etária, faixa de renda, modo de transporte. Para definir a ordem de importância dos 

atributos em cada categoria dos grupos citados, o método de valoração utilizado na seção 

anterior foi aplicado, porém o descarte de amostras não foi adotado devido ao número reduzido 

de amostras de algumas categorias de grupos específicos.  

Determinada a ordem de importância dos atributos para as categorias de cada grupo, foram 

aplicados testes não paramétricos para identificar diferenças significativas, caso existam, entre 

as medianas das categorias, de cada grupo. Vários testes não paramétricos, como os testes de 

Kruskal-Wallis H, teste Qui-quadrado, teste W de Wilcoxon, teste U de Mann-Whitney etc. têm 

sido amplamente utilizados na literatura para comparar distribuições categóricas ou valores 

medianos entre grupos independentes, de dados, da escala ordinal do tipo Likert (SHESKIN 

2003; SADHUKHAN et al., 2018).  

Para os grupos com duas amostras independentes, foi aplicado o test U de Mann Whitney e para 

os grupos com três ou mais amostras independentes, o teste de Kruskal Wallis, conforme indica 

Sadhukhan et al (2018). Destacam-se outras pesquisas relacionadas ao transporte que já 

utilizaram esses testes, como Priye e Manoj (2020) e Sadhukhan et al (2018). Dessa forma, 

foram determinadas a ordem de importância dos atributos, segundo as expectativas dos 

usuários, para todas as categorias de cada grupo, e apontadas as diferenças estatisticamente 

significativas entre elas. 

5.2.3.1 Sexo 

Tabela 21: Expectativa, média dos atributos por sexo 

Sexo Frequência 

Tempo 

Viagem 

Cobertura 

Espacial Custo 

Proteção 

Clima 

Tempo Conforto 

Segurança 

Publica 

Risco 

Acidente 
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 Feminino 1,76 1,65 1,78 2,38 1,80 2,07 2,37 2,18 

Masculino 1,85 1,88 1,83 2,43 1,62 1,97 2,25 2,16 

 Significância 

Assint. 

(Bilateral) 

0,386 0,017 0,643 0,454 0,065 0,272 0,085 0,864 

Fonte: Autor. 

Custo, Segurança Pública e Risco de Acidente, são os atributos mais importantes para as 

pessoas dos dois sexos pesquisados, entretanto, segurança pública e custo são importantes na 

mesma medida para as respondentes do sexo feminino.  

Frequência e cobertura espacial estão entre os três atributos menos importantes para os dois 

sexos. Tempo de viagem/velocidade completa a tríade dos menos importantes para o sexo 

feminino e proteção contra as variações do clima/ tempo, para as pessoas do sexo masculino. 

O Teste U de Mann – Whitney, apontou diferença significativa entre as expectativas dos sexos 

masculino e feminino apenas para o atributo tempo de viagem/velocidade (U= 15896.00; 

p<0,05). Assim, o atributo tempo de viagem está entre os menos importantes para os 

entrevistados do sexo feminino, o que não acontece no sexo masculino. 

5.2.3.2 Faixa Etária 

Tabela 22: Expectativa, média dos atributos por faixa etária 

 Faixa Etária 

Atributo <18 18 – 24 25 – 34 35 – 55 >55 

N Amostra/Categoria 7 98 154 116 12 

Frequência 2,29 1,89 1,88 1,63 1,75 

Tempo Viagem 1,14 1,83 1,75 1,88 1,42 

Cobertura Espacial 2,29 1,56 1,91 1,85 1,92 

Custo 1,86 2,70 2,42 2,26 1,75 

Proteção Clima 

Tempo 
1,14 1,77 1,61 1,76 2,00 

Conforto 3,00 1,78 2,03 2,10 2,17 

Segurança Publica 2,29 2,28 2,22 2,39 2,75 

Risco Acidente 2,00 2,20 2,18 2,13 2,25 

Fonte: Autor. 

 Segurança pública é importante para todas as faixas etárias; 

 O aumento da idade, aumenta a importância do conforto e diminui a do custo; 
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 Custo está entre os atributos menos importantes para os menores de 18 anos e os maiores 

de 55 anos; 

 Tempo de viagem e proteção contra o as variações do clima/tempo, são os únicos 

atributos que não aparecem entre os mais importantes em nenhuma faixa etária. 

O Teste de Kruskal-Wallis aplicado para verificar a existência de diferenças significativas entre 

as medianas das faixas etárias, apontou diferenças nos seguintes atributos: Cobertura Espacial 

(x²(4)grau de liberdade=11,850; p<0,05), Custo (x²(4) =32,221; p<0,001), Conforto (x²(4) 

=17,857; p<0,001) e Segurança Pública (x²(4) =10,108; p<0,05), conforme Tabela 22. A seguir, 

a avaliação “par-a-par” do teste, aponta onde foram encontradas essas diferenças em cada 

atributo. 

Tabela 23: Expectativa, faixa etária, Kruskal-Wallis 

 Faixa Etária 

Atributo 
Qui-

quadrado 

Grau de 

Liberdade 

Significância 

Assint. 

Frequência 7,932 4 0,094 

Tempo Viagem 7,161 4 0,128 

Cobertura Espacial 11,850 4 0,019 

Custo 32,221 4 0,000 

Proteção Clima Tempo 7,866 4 0,097 

Conforto 17,857 4 0,001 

Segurança Publica 10,108 4 0,039 

Risco Acidente 1,181 4 0,881 

Fonte: Autor. 

 Cobertura espacial – Esse atributo é estatisticamente menos importante para jovens de 

18 a 24 do que para os de 25 a 34anos (p<0,05); 

 Custo – As diferenças estatísticas mais expressivas, para o atributo custo, estão entre as 

seguintes faixas etárias: 

o É mais importante para os entrevistados entre 18-24 anos do que para os com 

idade entre 25-34 anos (p<0,05); 

o É mais importante para os entrevistados entre 18-24 anos do que para os com 

idade entre 35-55 (p<0,001); 

o É mais importante para os entrevistados entre 18-24 anos do que para os com 

mais de 55 anos (p<0,001); 
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o É mais importante para os entrevistados entre 25-34 anos do que para os com 

mais de 55 anos (p<0,05). 

 Conforto – Para esse atributo as diferenças estatísticas mais relevantes estatisticamente 

são entre as seguintes faixas etárias: 

o É significativamente mais importante para os jovens menores de 18 anos que 

para os jovens com idade entre 18 e 24 anos (p<0,05); 

o É significativamente mais importante para os jovens menores de 18 anos que 

para os jovens com idade entre 25 e 34 anos (p<0,05). 

 Segurança Pública – Foi encontrada apenas uma diferença entre faixas etárias: 

o Esse atributo não é tão importante para os jovens entre 24 e 34 anos como para 

os adultos acima de 55 anos (p<0,05); 

ou 

o Não há nenhuma evidência para rejeitar a hipótese nula nessa situação (p 

ajustado=0,096). Significância ajustada não apontou para nenhuma diferença 

significativa. 

5.2.3.3 Faixa de Renda 

Tabela 24: Expectativa, média dos atributos por faixa de renda 

Atributo 

Faixa de Renda 

<500 
501 - 

1000 

1001 - 

1500 

1501 - 

2000 

2001 - 

4000 
>4001 

N Amostra/Categoria 36 93 108 67 62 21 

Frequência 1,78 2,02 1,93 1,67 1,53 1,62 

Tempo Viagem 1,33 1,85 1,83 1,78 1,79 2,05 

Cobertura Espacial 1,97 1,80 1,81 1,85 1,84 1,43 

Custo 2,56 2,43 2,52 2,34 2,24 2,24 

Proteção Clima Tempo 1,78 1,70 1,57 1,73 1,81 1,76 

Conforto 1,92 1,86 1,93 2,07 2,21 2,48 

Segurança Pública 2,42 2,29 2,31 2,24 2,35 2,14 

Risco Acidente 2,25 2,05 2,10 2,31 2,23 2,29 

Fonte: Autor. 

 Risco de acidente e custo estão entre os 3 atributos mais importantes para todas as faixas 

de renda, enquanto que Proteção contra as variações do clima e tempo está entre os 3 

menos importantes; 
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 Custo, segurança pública e risco de acidentes são os 3 atributos mais importantes para 

todas as faixas de renda, com exceção, dos que possuem renda acima de 4001 reais, que 

apontam o conforto como mais importante que a segurança pública; 

 500 a 1500 os atributos mais e menos importantes são os mesmos; 

 1500 a 4000 os atributos mais e menos importantes são os mesmos; 

 Custo diminui sua importância conforme a renda aumenta, enquanto que o efeito 

contrário ocorre com conforto. 

O Teste de Kruskal-Wallis, identificou que as expectativas por faixa de renda são diferentes 

nos seguintes atributos, Frequência (x²(5) grau de liberdade=15,656; p<0,05), Tempo de 

Viagem/Velocidade (x²(5) =12,075; p<0,05), Conforto (x²(5) =17,857; p<0,05). 

Tabela 25: Expectativa, faixa de renda, Kruskal-Wallis 

Faixa Renda 

Atributo 
Qui-

quadrado 

Grau de 

Liberdade 

Significância 

Assint. 

Frequência 15,656 5 0,008 

Tempo Viagem 12,075 5 0,034 

Cobertura Espacial 5,534 5 0,354 

Custo 8,692 5 0,122 

Proteção Clima Tempo 4,525 5 0,476 

Conforto 13,722 5 0,017 

Segurança Publica 2,750 5 0,738 

Risco Acidente 7,939 5 0,160 

Fonte: Autor. 

 Frequência 

o Para os entrevistados com renda entre quinhentos a mil reais, esse atributo é 

significativamente mais importante do que para aqueles com renda entre dois 

mil a quatro mil reais (p<0,05). 

 Tempo de Viagem/Velocidade 

o O tempo de viagem é muito mais importante para aqueles com renda superior a 

quatro mil reais, do que para aqueles com renda inferior a quinhentos 

reais(p<0,05). 

 Conforto 
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o Para aqueles com renda superior a quatro mil reais o conforto é 

significativamente mais importante do que para os entrevistados com renda entre 

quinhentos e mil reais (p<0,05). 

5.2.3.4 Modo de Transporte 

Tabela 26: Expectativa, média dos atributos por modo de transporte 

Atributo 

Modo Transporte 

Moto Carro Ônibus Ativo 
Carro por 

App/Táxi 
Alternativo 

N Amostra/Categoria 163 102 45 32 32 13 

Frequência 1,81 1,57 2,22 2,06 1,66 2,08 

Tempo Viagem 1,98 1,75 1,40 1,50 1,72 1,77 

Cobertura Espacial 1,82 1,75 1,73 2,06 1,78 1,92 

Custo 2,53 2,16 2,69 2,22 2,47 2,23 

Proteção Clima Tempo 1,67 1,72 1,84 1,78 1,41 1,85 

Conforto 1,82 2,40 1,91 1,75 2,19 1,85 

Segurança Publica 2,15 2,36 2,40 2,53 2,59 2,08 

Risco Acidente 2,20 2,29 1,80 2,09 2,19 2,23 

Fonte: Autor. 

Na tabela acima, algumas informações se destacam: 

 O atributo segurança pública está nas tríades dos mais importantes para os usuários de 

todos os modos de transporte; 

 Entre os clientes do transporte individual (moto e carro), destaca-se segurança pública 

e risco de acidente entre os 3 mais importantes. Enquanto o custo completa a tríade dos 

mais importantes para os usuários da moto, os clientes do carro consideram o conforto; 

 Diferente dos clientes dos demais modo de transporte, os usuários do transporte 

coletivo, são os únicos que consideram a frequência como um dos atributos mais 

importantes e não consideram o risco de acidente entre os mais importantes; 

 Os usuários do transporte ativo consideram a segurança pública, seguida de custo e risco 

de acidentes como os atributos mais importantes, por outro lado, não estão tão 

preocupados com o tempo de viagem, conforto e proteção contra as variações do clima 

e tempo; 

 Os clientes do carro por app/táxi, apresentam características intermediárias entre os 

clientes do carro e moto, pois enquanto consideram segurança pública e custo como os 
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dois atributo mais importante, também se preocupam com o conforto, na mesma medida 

que o risco de acidente; 

 Por último, destaca-se a semelhança nas tríades dos atributos mais importantes e menos 

importantes, para os usuários do transporte alternativo, ativo e moto. Pois todos eles 

apontaram custo, segurança pública e risco de acidente como os atributos mais 

importantes e conforto e proteção contra as variações do clima e tempo entre os menos 

importantes. 

O Teste de Kruskal-Wallis, identificou a existência de diferenças significativas pelo menos 

entre duas categorias, em seis, dos oito atributos, são eles: Frequência (x²(5)=20,491; p<0,05), 

Tempo de Viagem/Velocidade (x²(5)=17,742; p<0,05), Custo (x²(5)=24,137; p<0,001), 

Conforto (x²(5)=32,205; p<0,001), Segurança Pública (x²(5)=18,328; p<0,05) e Risco de 

Acidente (x²(5)=13,699; p<0,). 

Tabela 27: Expectativa, modo de transporte, Kruskal-Wallis 

Modo de Transporte 

Atributo 
Qui-

quadrado 

Grau de 

Liberdade 

Significância 

Assint. 

Frequência 20,491 5 0,001 

Tempo Viagem 17,742 5 0,003 

Cobertura Espacial 3,583 5 0,611 

Custo 24,137 5 0,000 

Proteção Clima Tempo 6,990 5 0,221 

Conforto 33,205 5 0,000 

Segurança Publica 18,328 5 0,003 

Risco Acidente 13,699 5 0,018 

Fonte: Autor. 

 Frequência 

o A frequência é mais importante para os usuários do ônibus do que para os do 

carro (p<0,05). 

 Tempo de Viagem/Velocidade 

o O tempo de viagem é significativamente mais importante para aqueles que 

utilizam moto do que para os usuários do transporte coletivo por ônibus 

(p<0,05). 

 Custo 
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o O custo é significativamente mais importante para aqueles que utilizam moto e 

ônibus do que para os que utilizam o carro, Carro-Moto (p<0,05), Carro-Ônibus 

(p<0,05). 

 Conforto 

o O conforto é expressivamente mais importante para os que utilizam o carro do 

que para aqueles que utilizam a moto (p<0,001), transporte ativo (p<0,05) e 

ônibus (p<0,05). 

 Segurança Pública 

o Mesmo sendo um atributo que está entre os mais importantes para os usuários 

de todos os modos de transporte, o teste mostrou que para os usuários do carro 

por app/táxi, a segurança pública é significativamente mais importante do que 

para os clientes da moto (p<0,05). 

 Risco de Acidente 

o O teste evidencia que os usuários do transporte público não estão tão 

preocupados com o atributo, risco de acidente, como os usuários do carro 

(p<0,05) e moto (p<0,05). 

5.3 Percepção 

Neste trabalho a percepção foi medida a partir da capacidade dos usuários perceberem a 

qualidade do modo de transporte que utilizam, assim, todos os entrevistados tiveram que avaliar 

numa escala Likert de cinco pontos, todos os oito atributos relacionados aos principais modos 

de transporte utilizados em Imperariz – MA. Esse tema foi abordado na segunda parte da 

entrevista, onde os participantes avaliaram os 8 atributos, já conhecidos da seção anterior na 

avaliação da expectativa.  

Primeiramente uma matriz de correlação dos atributos foi gerada para verificar qual nível de 

correlação entre cada par de atributo, na sequência os atributos mais e menos importantes foram 

definidos para cada categoria de grupo a partir da média alcançada nas notas atribuídas pelos 

usuários. Por último os testes U de Mann Whitney e Kruskal Wallis foram aplicados para 

identificar diferenças entre as percepções das categorias de cada grupo analisado. 
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5.3.1 Correlação 

Tabela 28: Percepção, matriz de correlação dos atributos 

 

Alcance 

da rede 
Custo 

Frequên

cia 

Tempo 

de 

Viagem

/Veloci

dade 

Confort

o 

Proteçã

o contra 

as 

variaçõ

es 

climátic

as 

Risco 

de 

acidente 

Seguran

ça 

Pública 

Alcance da 

rede 

Coeficiente de 
Correlação 

1,000        

P-valor         

Custo 

Coeficiente de 
Correlação 

0,148 1,000       

P-valor 0,004        

Frequência 

Coeficiente de 
Correlação 

0,386 0,171 1,000      

P-valor 0,000 0,001       

Tempo de 

Viagem/Vel

ocidade 

Coeficiente de 

Correlação 
0,410 0,084 0,347 1,000     

P-valor 0,000 0,097 0,000      

Conforto 

Coeficiente de 
Correlação 

0,065 -0,226 -0,008 0,018 1,000    

P-valor 0,203 0,000 0,869 0,725     

Proteção 

contra as 

variações 

climáticas 

Coeficiente de 

Correlação 
-0,113 -0,275 -0,243 -0,156 0,667 1,000   

P-valor 
0,026 0,000 0,000 0,002 0,000    

Risco de 

acidente 

Coeficiente de 
Correlação 

-0,139 -0,079 -0,274 -0,221 0,352 0,490 1,000  

P-valor 0,006 0,122 0,000 0,000 0,000 0,000   

Segurança 

Pública 

Coeficiente de 

Correlação 
0,046 0,100 -0,062 -0,058 0,393 0,366 0,349 1,000 

P-valor 0,368 0,049 0,225 0,255 0,000 0,000 0,000  

Fonte: Autor. 

A matriz de correlação dos atributos Tabela 28, foi gerada a partir das notas atribuídas pelos 

entrevistados na segunda parte do questionário que aborda percepção dos usuários sobre os 

atributos no seu principal modo de transporte, a matriz evidencia algumas informações 

relevantes como: 
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 Conforto e proteção contra as variações do clima e tempo possuem o maior coeficiente 

de correlação positiva (Coeficiente de Correlação=0,667; p<0,001), ou seja, os 

entrevistados tendem a atribuir notas semelhantes para esses dois atributos. Uma análise 

mais aprofundada pode resumir esses dois atributos em apenas um numa pesquisa futura 

com populações parecidas; 

 A correlação negativa entre custo, conforto e proteção contra as variações do clima e 

tempo, mostra que quanto maior o custo, maior é o conforto, enquanto que o oposto 

ocorre quando o custo é menor; 

 Outras correlações se mostraram estatisticamente relevante, porém por não fazerem 

sentido na prática no momento desse estudo, não foram aprofundadas. 

5.3.2 Percepção Geral 

Tabela 29: Percepção, estatística descritiva e média geral dos atributos 

Estatística 
Alcance 

da rede 
Custo Frequência 

Tempo de 

Viagem 

Velocidade 

Conforto 

Proteção 

clima 

tempo 

Risco de 

acidente 

Segurança 

Pública 

Média 4,101 3,274 4,217 3,778 3,111 2,855 2,512 2,481 

Erro padrão 0,049 0,056 0,057 0,049 0,066 0,082 0,064 0,059 

Mediana 4 3 5 4 3 3 3 2 

Modo 5 3 5 4 3 1 3 3 
Desvio 

padrão 
0,962 1,100 1,129 0,964 1,308 1,618 1,250 1,166 

Variância 

da amostra 
0,925 1,210 1,274 0,930 1,710 2,616 1,561 1,359 

Curtose -0,092 -0,351 1,003 0,090 -1,068 -1,619 -0,843 -0,691 

Assimetria -0,800 -0,348 -1,380 -0,640 -0,088 0,092 0,346 0,343 

Mínimo 1 1 1 1 1 1 1 1 

Máximo 5 5 5 5 5 5 5 5 

Contagem 387 387 387 387 387 387 387 387 

Fonte: Autor. 

De uma maneira geral a percepção dos usuários dos modos de transportes de Imperatriz aponta 

para uma maior satisfação com os atributos alcance da rede, frequência e tempo de viagem. 

Curiosamente esses atributos estão entre os menos importantes na avaliação da expectativa. 

Entre os atributos com menor média, estão segurança pública, risco de acidente e proteção 

contra as variações do clima e tempo, sendo que os dois primeiros estão entre os 3 atributos 

mais importantes para os usuários. Apesar da insatisfação geral com o atributo proteção contra 
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as variações do clima e tempo, ele não se mostrou importante para os usuários na avaliação da 

expectativa. 

5.3.3 Sexo 

Tabela 30: Percepção, média dos atributos por sexo 

Atributo Feminino Masculino 

Alcance da rede 3,99 4,18 

Custo 3,15 3,36 

Frequência 4,06 4,33 

Tempo de Viagem Velocidade 3,74 3,8 

Conforto 3,24 3,02 

Proteção clima tempo 3,09 2,69 

Risco de acidente 2,62 2,43 

Segurança Pública 2,49 2,48 

Total 3,30 3,29 

Fonte: Autor. 

Nota-se que as percepções são semelhantes para os dois sexos, pois ambos estão satisfeitos e 

insatisfeitos com os mesmos atributos, porém em níveis diferentes. Para verificar a existência 

de diferenças estatisticamente relevantes o teste U de Mann-Whitney foi aplicado e detectou 

diferenças nas percepções dos atributos destacados na tabela abaixo: 

Tabela 31: Percepção, U de Mann-Whitney por sexo 

Sexo 

Atributo 
U de Mann-

Whitney 

Wilcoxon 

W 
Z 

Significância 

Assint. 

(Bilateral) 

Alcance da Rede 16199,000 29402,00 -1,988 0,047 

Custo 16146,000 29349,00 -1,998 0,046 

Frequência 15235,500 28438,50 -3,099 0,002 

Tempo de 

Viagem/Velocidade 
17503,000 30706,00 -,703 0,482 

Conforto 16351,000 41776,00 -1,766 0,077 

Proteção Clima/Tempo 15699,500 41124,50 -2,403 0,016 

Risco de Acidente 16677,500 42102,50 -1,472 0,141 

Segurança Pública 18155,500 31358,50 -0,066 0,947 

Fonte: Autor. 

 Os homens estão mais satisfeitos com o alcance da rede que as mulheres, isso pode 

ser explicados por vários fatores e um deles é a independência dos homens no 
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transporte individual, uma vez que o percentual de homens dirigindo é muito maior 

que o de mulheres (U=20251; p<0,05); 

 Para as mulheres, utilizar os meios de transporte é mais caro que para os homens. A 

Tabela 32 mostra a concentração de homens e mulheres por faixa de renda e nela é 

possível observar que o percentual de homens pertencentes as faixas de renda mais 

altas é maior que o de mulheres (U=20304; p<0,05). Esse dado concorda com o 

IPEA (2011), que revela que os homens ganham em média R$ 1.300,96 enquanto 

as mulheres apenas R$ 918,02; 

Tabela 32: Concentração da amostra por sexo por faixa de renda 

Faixa de Renda (em R$) Feminino Masculino 

<500 9,9% 8,9% 

501 - 1000 31,5% 18,7% 

1001 - 1500 27,8% 28,0% 

1501 - 2000 13,6% 20,0% 

2001 - 4000 14,2% 17,3% 

>4001 3,1% 7,1% 

Fonte: Autor. 

 A diferença encontrada no atributo frequência entre os sexos pode ser justificada 

pelo mesmo motivo do atributo alcance da rede, uma vez que o motorista tem maior 

controle sobre horário de partida (U=21214.5; p<0,05); 

 A menor concentração de mulheres em relação aos homens nas motos e transporte 

ativo, pode explicar sua melhor avaliação para o atributo proteção contra as 

variações do clima e tempo (U=15699.5; p<0,05). 

5.3.4 Faixa Etária 

Tabela 33: Percepção, média dos atributos por faixa etária 

Atributo 
Faixa Etária 

<18 18 - 24 25 - 34 35 - 55 >55 

Alcance da rede 3,00 4,09 4,16 4,06 4,50 

Custo 4,00 3,24 3,26 3,23 3,67 

Frequência 3,43 3,86 4,38 4,34 4,25 

Tempo de Viagem Velocidade 3,00 3,73 3,89 3,71 3,83 

Conforto 2,29 3,09 3,10 3,15 3,58 

Proteção clima tempo 2,86 2,87 2,94 2,72 3,00 

Risco de acidente 2,86 2,65 2,55 2,29 2,83 

Segurança Pública 2,71 2,51 2,42 2,47 2,92 

Total 3,02 3,26 3,34 3,25 3,57 
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Fonte: Autor. 

A média da percepção entre as faixas etárias para todos os atributos é muito semelhante, 

com algumas ressalvas: 

 Exceto os jovens menores de 18 anos, todas as faixas etárias mostram uma média 

de satisfação acima de 4 pontos, com o atributo alcance da rede, o contrário ocorre 

com o atributo custo, onde apenas os menores de 18 anos apontam uma satisfação 

média de 4 pontos; 

 Os jovens com até 24 anos não estão tão satisfeitas com o atributo frequência como 

os maiores de 25 anos; 

 A satisfação com o atributo conforto aumenta gradativamente, de acordo com o 

aumento da idade. 

O teste de Kruskal-Wallis indica diferenças estatisticamente significativa apenas para o 

atributo frequência, Tabela 34: 

Tabela 34: Percepção, faixa etária, Kruskal-Wallis 

Faixa Etária 

Atributo 
Qui-

quadrado 

Grau de 

Liberdade 

Significância 

Assint. 

Alcance da Rede 8,983 4 0,062 

Custo 4,010 4 0,405 

Frequência 23,158 4 0,000 

Tempo de Viagem/Velocidade 7,527 4 0,111 

Conforto 4,410 4 0,353 

Proteção Clima/Tempo 1,551 4 0,818 

Risco de Acidente 6,794 4 0,147 

Segurança Pública 2,282 4 0,684 

Fonte: Autor. 

 Frequência 

o Para os jovens com idade entre 18 e 24 anos a experiência com a frequência 

é pior do que para as pessoas com idade entre 25 a 34 anos (p<0,001) e 35 a 

55 anos (p<0,05). 
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5.3.5 Faixa de Renda 

Tabela 35: Percepção, média dos atributos por faixa de renda 

Atributo 

Faixa de Renda 

<500 
501 - 

1000 

1001 - 

1500 

1501 - 

2000 

2001 - 

4000 
>4001 

N Amostra/Categoria 36 93 108 67 62 21 

Alcance da rede 3,83 3,90 4,10 4,43 4,08 4,43 

Custo 3,42 3,51 3,25 3,18 3,05 3,10 

Frequência 3,47 3,95 4,33 4,67 4,31 4,38 

Tempo de Viagem 

Velocidade 
3,08 3,68 3,98 3,94 3,85 3,62 

Conforto 2,89 2,91 2,77 3,24 3,89 3,43 

Proteção clima/tempo 2,92 2,44 2,31 3,09 3,82 3,76 

Risco de acidente 3,14 2,61 2,31 2,31 2,47 2,76 

Segurança Pública 2,33 2,33 2,32 2,52 2,84 3,00 

Total 3,14 3,17 3,17 3,42 3,54 3,56 

Fonte: Autor. 

 O aumento da renda, aumenta a satisfação geral dos usuários; 

 Curiosamente os entrevistados com renda acima de dois mil reais são os mais 

insatisfeitos com o atributo custo: 

o Destaca-se que 60% desses entrevistados, com renda superior a dois mil 

reais, utilizam o carro como principal modo de transporte. Segundo Ribeiro 

(2014), essa população é a que possui maior chance de retornar ao transporte 

público, caso sejam adotadas técnicas e políticas públicas que melhorem a 

qualidade do transporte público.  

O teste de Kruskal-Wallis mostrou diferenças estatisticamente significativas entre as 

categorias, do agrupamento por faixa de renda, nos atributos alcance da rede, tempo de 

viagem/velocidade, conforto, proteção contra as variações do clima/tempo, risco de 

acidente e segurança pública, Tabela 36: 

Tabela 36: Percepção, faixa de renda, Kruskal-Wallis 

Faixa de Renda 

Atributo 
Qui-

quadrado 

Grau de 

Liberdade 

Significância 

Assint. 

Alcance da Rede 17,116 5 0,004 
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Custo 7,891 5 0,162 

Frequência 34,938 5 0,000 

Tempo de Viagem/Velocidade 26,580 5 0,000 

Conforto 36,168 5 0,000 

Proteção Clima/Tempo 47,701 5 0,000 

Risco de Acidente 13,394 5 0,020 

Segurança Pública 13,791 5 0,017 

Fonte: Autor. 

 Alcance da rede 

o O alcance da rede foi mais bem avaliado pelos que possuem renda entre 1501 

reais e 2000 reais do que entre os que ganham menos de quinhentos reais 

(p=0,029 ou p<0,05) e os que recebem entre 501 reais e 1000 reais (p=0,010 

ou p<0,05). Cerca de 71% dos entrevistados com renda entre 1501 reais e 

2000 reais utilizam a moto (60%) e o carro (11%) como principal modo de 

transporte, essa distribuição por modo pode justificar a média elevada da 

percepção para o atributo alcance da rede. 

 Frequência 

o Para os entrevistados com renda de até 500 reais a percepção sobre o atributo 

frequência do transporte é menor que à dos entrevistados com renda entre 

1001 reais a 4000 reais: 

 <500 e 1001 – 1500 reais (p<0,05); 

 <500 e 1501 – 2000 reais (p<0,001); 

 <500 e 2001 – 4000 reais (p<0,05). 

o Verificou-se também que aqueles com rendimentos entre 501 a 1000 reais 

estão menos satisfeitos com o atributo frequência em relação aos que 

possuem renda entre 1501 e 2000 reais (p<0,05). 

 Tempo de Viagem/Velocidade 

o A concentração dos entrevistados com renda de até 500 reais no ônibus 

(39%) e transporte ativo (18%), pode justificar uma menor satisfação com o 

atributo tempo de viagem e velocidade em relação aos que possuem renda 

entre 500 reais e 4000 reais: 

 <500 e 501 – 1500 reais (p<0,05); 

 <500 e 1001 – 1500 reais (p<0,001); 

 <500 e 1501 – 2000 reais (p<0,05); 
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 <500 e 2001 – 4000 reais (p<0,05). 

 Conforto 

o Os entrevistados com renda entre 2001 reais e 4000 reais estão bem mais 

satisfeitos com o atributo conforto do que aqueles que possuem renda menor 

que 1500 reais: 

 <500 e 2001 – 4000 reais (p<0,05); 

 501 – 1000 e 2001 – 4000 reais (p<0,001); 

 1001 – 1500 e 2001 – 4000 reais (p<0,001). 

o Curiosamente, apesar dos entrevistados com rendimentos acima 4001 reais 

utilizarem mais o carro (67%) do que as outras faixas de renda, eles não são 

os mais satisfeitos com o atributo conforto.  

 Proteção contra as variações do clima/tempo 

o Os respondentes com renda entre 501 e 1500 reais estão insatisfeitos com o 

atributo proteção contra as variações do clima/tempo em relação aos que 

ganham acima de 2001 reais: 

 501 – 1000 e 2001 – 4000 reais (p<0,001); 

 501 – 1000 e >4001 reais (p<0,05); 

 1001 – 1500 e 2001 – 4000 reais (p<0,001); 

 1001 – 1500 e >4001 reais (p<0,05). 

o Entre as rendas intermediárias foi detectada maior satisfação para este 

atributo, entre os que ganham de 1501 a 2000 reais em relação aos que 

recebem entre 1001 e 1500 reais (p=0,030 ou p<0,05). Isso mostra que o 

teste foi preciso e sensível o suficiente, para apontar diferenças significativas 

entre faixas de rendas próximas. 

 Risco Acidente 

o Para esse atributo os entrevistados com rendimentos de até 500 reais estão 

mais satisfeitos do que aqueles com rendimentos entre 1001 reais e 2000 

reais. A utilização massiva da moto na faixa de renda dos mais insatisfeitos, 

e a predominância de usuários do ônibus na categoria dos mais satisfeitos, 

pode justificar essa diferença estatisticamente significativa: 

 1001 – 1500 e <500 (p<0,05); 

 1501 – 2000 e <500 (p<0,05). 

 Segurança Pública 
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o O teste par a par não apontou nenhuma diferença entre as categorias no p 

valor ajustado. 

5.3.6 Modo de Transporte 

Tabela 37: Percepção, média dos atributos por modo de transporte 

Atributo Moto Carro Ônibus Ativo 
Carro 

App./Táxi 
Alternativo 

Alcance da rede 4,43 4,16 3,11 3,56 4,34 3,69 

Custo 3,48 2,77 3,27 4,03 3,34 2,54 

Frequência 4,66 4,48 2,51 4,34 3,75 3,38 

Tempo de Viagem 

Velocidade 
4,18 3,69 2,98 2,97 3,97 3,77 

Conforto 2,47 4,20 2,76 2,41 4,31 2,69 

Proteção clima tempo 1,59 4,44 3,47 1,59 4,72 2,69 

Risco de acidente 1,74 2,88 3,38 2,91 3,69 2,46 

Segurança Pública 2,13 2,89 2,13 2,53 3,37 2,54 

Total 3,09 3,69 2,95 3,04 3,94 2,97 

Fonte: Autor. 

A percepção geral dos usuários por modo de transporte, mostra que os clientes do carro privado 

por aplicativo/táxi são os mais satisfeitos, seguidos pelos usuários do carro. Outro detalhe que 

chama a atenção é o equilíbrio das médias para os usuários do carro privado por app/táxi, onde 

se observa uma satisfação acima de 3 pontos para todos os atributos. A seguir os principais 

destaques da Tabela 37: 

 Os usuários da moto são os mais satisfeitos com os atributos alcance da rede, frequência 

e tempo de viagem; 

 Em contrapartida os usuários da moto registram a pior média na avaliação do atributo 

risco de acidentes, evidenciando a exposição a acidentes dos motociclistas; 

 Os usuários do ônibus são os mais insatisfeitos com o atributo alcance da rede; 

 Entre os usuários dos modos de transporte motorizados, os da moto são os mais 

satisfeito com o custo, seguidos pelo carro por app/táxi, enquanto que os usuários do 

alternativo e carro são os mais insatisfeitos; 

 Os usuários do carro e carro privado por app/táxi são os mais satisfeitos com conforto e 

proteção contra as variações do clima e tempo, atributos que possuem forte correlação; 

 Apesar de ser um atributo exógeno aos modos de transporte, os usuários do carro por 

app/táxi são os mais satisfeitos com a segurança pública; 
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 A percepção geral dos usuários aponta que os clientes do carro privado por 

aplicativo/táxi são os mais satisfeitos com seu modo de transporte, seguidos dos 

usuários do carro e moto. Por outro lado, os usuários do ônibus e transporte alternativo 

são os mais insatisfeitos com seu modo de transporte. 

O teste de Kruskal-Wallis mostrou diferenças estatisticamente significativas entre as 

categorias do agrupamento por modo de transporte em todos os atributos, conforme Tabela 

38. 

Tabela 38: Percepção, modo de transporte, Kruskal-Wallis 

Modo de Transporte 

Atributo 
Qui-

quadrado 

Grau de 

Liberdade 

Significância 

Assint. 

Alcance da Rede 81,810 5 0,000 

Custo 51,481 5 0,000 

Frequência 156,487 5 0,000 

Tempo de Viagem/Velocidade 92,025 5 0,000 

Conforto 155,835 5 0,000 

Proteção Clima/Tempo 255,523 5 0,000 

Risco de Acidente 130,418 5 0,000 

Segurança Pública 46,824 5 0,000 

Fonte: Autor. 

 Alcance da rede 

o Os clientes dos modos de transporte: moto, carro privado por app/táxi e carro 

estão mais satisfeitos com esse atributo que os usuários do transporte ativo 

e ônibus: 

 Ativo – Moto (p<0,001); 

 Ativo – Carro (p<0,05); 

 Ativo – Carro privado por app/táxi (p<0,05); 

 Ônibus – Moto (p<0,001); 

 Ônibus – Carro (p<0,001); 

 Ônibus – Carro privado por app/táxi (p<0,001). 

 Custo 

o A moto e o transporte ativo possuem um custo significativamente menor que 

o carro e alternativo, enquanto que o transporte coletivo possui um custo 

mais elevado que o ativo: 
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 Carro – Moto (p<0,001); 

 Carro – Ativo (p<0,001); 

 Alternativo – Moto (p<0,05); 

 Alternativo – Ativo (p<0,001); 

 Ônibus – Ativo (p<0,05). 

 Frequência 

o Com a pior média neste atributo entre todos os modos de transporte, a 

frequência do ônibus é significativamente inferior a dos modos: moto, carro, 

ativo e carro privado por app/táxi:  

 Ônibus – Ativo (p<0,001); 

 Ônibus – Carro (p<0,001); 

 Ônibus – Moto (p<0,001); 

 Ônibus – Carro privado App/Táxi (p<0,05). 

o Mesmo com uma média satisfatória para o atributo frequência, o carro por 

app/táxi oferece uma experiência inferior nesse atributo para seus usuários 

em relação aos que utilizam os modos: moto, carro e transporte ativo: 

 Carro App/táxi – Moto (p<0,001); 

 Carro App/táxi – Carro (p<0,001); 

 Carro App/táxi – Ativo (p<0,05). 

o Os usuários do transporte alternativo também não estão satisfeitos com o 

atributo frequência, assim, diferenças estatisticamente significativas foram 

evidenciadas entre o modo alternativo e a moto, carro e transporte ativo: 

 Alternativo – Moto (p<0,001); 

 Alternativo – Carro (p<0,05); 

 Alternativo – Ativo (p<0,05). 

Em suma, o teste de Kruskal-Wallis confirmou a insatisfação dos usuários do transporte 

coletivo e alternativo com o atributo frequência, em relação aos que utilizam outros modos. 

Curiosamente, o transporte alternativo tradicional possui uma avaliação semelhante com a do 

transporte coletivo, não sendo verificada nenhuma diferença significativa entre eles. Isso pode 

evidenciar a perda de qualidade do modo e explicar parte do declínio dele nos últimos anos. 
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 Tempo de Viagem/Velocidade 

o Os usuários do transporte ativo e coletivo estão mais insatisfeitos com o 

tempo de viagem/velocidade do que aqueles que utilizam o carro, moto, e 

carro por App/táxi: 

 Ativo – Moto (p<0,001); 

 Ativo – Carro App/Táxi (p<0,05); 

 Ativo – Carro (p<0,05); 

 Ônibus – Carro por App/Táxi (p<0,001); 

 Ônibus – Carro (p<0,001); 

 Ônibus – Moto (p<0,001). 

o Ainda sobre o atributo, tempo de viagem/velocidade, foi possível verificar 

que os usuários da moto estão mais satisfeitos que os do carro (p=0,000 ou 

p<0,001). Isso pode ser explicado, pela facilidade da moto passar entre os 

carros, diminuindo o tempo de viagem. Essas manobras são incentivadas na 

cidade por meio das zonas exclusivas para motos nos semáforos, conforme 

apresentado no item 3.2.3. 

 Conforto 

o O teste evidenciou que existem diferenças significativas no conforto apenas 

em favor daqueles que utilizam o carro e o carro por app/táxi. Nesse sentido, 

temos que o carro e o carro por app/táxi são mais confortáveis que os 

transportes ativo, coletivo, alternativo e moto: 

 Ativo – Carro (p<0,001); 

 Alternativo – Carro (p<0,05); 

 Ônibus – Carro (p<0,001); 

 Moto – Carro (p<0,001); 

 Ativo – Carro app/táxi (p<0,001); 

 Alternativo – Carro app/táxi (p<0,05); 

 Ônibus – Carro app/táxi (p<0,001); 

 Moto – Carro app/táxi (p<0,001). 

 Proteção contra as variações do clima/tempo 

o A forte correlação desse atributo com o conforto (coef. Correlação=0,667; 

p<0,01), faz que as diferenças entre as categorias sejam similares para esses 
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dois atributos. Assim, destaca-se que a diferença está na maior satisfação dos 

usuários do ônibus em relação aos da moto e ativo: 

 Ativo – Carro (p<0,001); 

 Alternativo – Carro (p<0,05); 

 Ônibus – Carro (p<0,05); 

 Moto – Carro (p<0,001); 

 Ativo – Carro app/táxi (p<0,001); 

 Alternativo – Carro app/táxi (p<0,05); 

 Ônibus – Carro app/táxi (p<0,05); 

 Moto – Carro app/táxi (p<0,001); 

 Ativo – Ônibus (p<0,001); 

 Moto – Ônibus (p<0,001). 

 Risco de acidente 

o Os usuários da moto estão mais vulneráveis a se acidentarem que os usuários 

dos demais modos de transporte, especialmente comparado com os usuários 

dos modos: carro, ônibus, carro por app/táxi e ativo: 

 Moto – Carro app/táxi (p<0,001); 

 Moto – Carro (p<0,001); 

 Moto – Ônibus (p<0,001); 

 Moto – Ativo (p<0,001); 

 Uma amostra maior de usuários de algumas sub categorias do 

transporte alternativo pode apontar diferenças significativas entre as 

percepções dos usuários da moto e dos usuários das vans e táxi 

lotação. 

o Uma diferença de percepção curiosa está na maior satisfação dos usuários 

do carro privado por app/táxi com o risco de acidente em relação aos do 

carro, Carro – Carro app/táxi (p=0,001 ou p<0,05): 

 O sistema de avaliação dos carros por app/táxi pode explicar uma 

melhor avaliação dos seus usuários para o atributo risco de acidente 

em relação aos do carro, uma vez que a padronização do serviço por 

meio da avaliação dos seus usuários pode gerar uma adaptação em 

tempo real as necessidades especificas de cada cliente. Exemplo, o 

cliente pode solicitar, “vai mais devagar”, caso o motorista não 
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obedeça, será mal avaliado correndo risco de ser excluído da 

plataforma. 

 Segurança pública 

o Em relação à segurança pública, verifica-se maior satisfação dos usuários do 

carro e carro privado por app/táxi em relação aos usuários da moto e do 

ônibus: 

 Moto – Carro (p<0,001); 

 Moto – Carro app/táxi (p<0,001); 

 Ônibus – Carro por App/Táxi (p<0,001); 

 Ônibus – Carro (p<0,05). 
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6. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Os resultados alcançados permitem afirmar que foi possível alcançar o objetivo principal da 

pesquisa, qual seja o de compreender as expectativas e percepções dos usuários em relação aos 

principais atributos dos modos de transporte disponíveis na cidade de Imperatriz – MA. Assim, 

verificou-se que o custo é o atributo mais importante segundo as expectativas dos usuários, 

enquanto que alcance da rede é o atributo com maior índice de satisfação. 

Além disso, a revisão da literatura apresentou os conceitos e características que auxiliaram a 

definir as cidades médias do nordeste brasileiro; mostrou as particularidades das redes de 

transportes dessas cidades, com foco especial nas diversas categorias que compõem o modo 

alternativo e taxas de “motocicletização”; e, destacou os atributos mais utilizados para avaliar 

a qualidade dos modos de transporte. 

O estudo de caso ajudou a compreender a estrutura da rede de transporte da cidade de Imperatriz 

e evidenciou alguns fatores que contribuem para as constantes mudanças na oferta de transporte 

coletivo, como a persistência no modelo de administração da rede de transporte coletivo da 

cidade de Imperatriz - MA, reagente às solicitações de moradores para ampliação da oferta, que 

é insuficiente e tem dado espaço para o surgimento e fortalecimento de outros modos de 

transporte nem sempre sustentáveis e eficientes, como as diferentes categorias de transporte 

alternativo, carros privados por aplicativo e veículos particulares, em especial as motos. 

Nesse sentido, observou-se o crescimento acelerado do uso do transporte individual motorizado 

bem como as externalidades geradas, com destaque para o elevado número de acidentes com 

motos, que ultrapassam os prejuízos econômicos e impõem sofrimentos e custos humanos aos 

acidentados e suas famílias com sequelas irreversíveis e vítimas fatais. 

Por fim, ao explorar os resultados da pesquisa por três formas diferentes, identificou-se as 

características e anseios dos usuários, sendo: visão geral da amostra, expectativa dos usuários 

e percepção dos usuários em relação aos principais atributos de qualidade do transporte. 

O resultado geral da pesquisa, revelou um uso predominante do transporte individual, 68% dos 

entrevistados, sendo 42% motocicleta e 26% carro. A baixa representatividade do transporte 

coletivo (12%) e o maior uso dos carros privados por aplicativo (8%) em relação ao transporte 

alternativo (4%), foram destaques inesperados, pois se esperava mais usuários do transporte 
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alternativo e coletivo por ônibus. Os resultados das análises sinalizam em especial que o carro 

privado por aplicativo tem atraído clientes tanto do transporte alternativo quanto do coletivo. 

A expectativa geral dos usuários aponta o custo como o atributo mais importante, seguido da 

segurança pública e risco de acidente. Conforme a revisão da literatura, a cidade de Imperatriz 

segue a tendência de outras cidades de países em desenvolvimento, onde o custo é o atributo 

mais importante para os usuários. 

Destacam-se nas análises agrupadas das expectativas, que: o tempo de viagem é mais 

importante para os homens do que para as mulheres; a segurança pública está entre os 3 

atributos mais importantes em todas as faixas etárias; custo e risco de acidente estão entre os 3 

atributos mais importantes para todas as faixas de renda; e segurança pública está entre os 3 

atributos mais importantes para os usuários dos diferentes modos de transporte pesquisados. 

A percepção geral dos entrevistados mostra uma maior satisfação com os atributos alcance da 

rede, frequência e tempo de viagem, que pode ser explicada pelo uso massivo do transporte 

individual pelos entrevistados, pois comparado ao transporte coletivo disponível de baixo 

desempenho e qualidade, esses atributos tendem a ser melhor avaliados pelos usuários do 

transporte individual, e por serem maioria acabaram elevando a média geral. 

Ao comparar as percepções por sexo, verificou-se que os homens estão mais satisfeitos com o 

alcance da rede que as mulheres, fato que pode ser explicado pela maior liberdade dos homens 

no transporte individual, uma vez que eles dirigem mais que as mulheres, enquanto elas estão 

mais presentes na carona. A pesquisa ainda identificou que o menor rendimento financeiro das 

mulheres implica em menor satisfação com o atributo custo. 

Os jovens menores de 18 anos são os mais insatisfeitos com o seu principal modo de transporte, 

qualquer que seja, enquanto que os maiores de 55 anos se mostraram os mais satisfeitos. A 

renda também se mostrou um fator determinante na satisfação geral dos usuários. Os usuários 

de maior renda apresentam indicadores mais altos em satisfação geral com os sistemas 

utilizados. Entretanto, observa-se com o atributo custo que camadas com renda acima de dois 

mil reais apresentam maior insatisfação do que camadas de rendas mais baixas, até mesmo 

aquelas inferiores a quinhentos reais. Verificou-se que 60% utilizam o carro como principal 

modo de transporte e acredita-se que o elevado comprometimento da renda com transporte 

dessa população a torna mais sensível a migrar de modo. 
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Os clientes do carro privado por aplicativo/táxi são os mais satisfeitos com seu modo de 

transporte, seguidos pelos usuários do carro. Destaca-se ainda, que os atributos do carro privado 

por aplicativo obtiveram uma avaliação média sempre acima de 3 pontos em todos os atributos, 

indicando uma satisfação equilibrada dos usuários desse modo, diferente dos usuários do carro 

que atribuíram notas elevadas para alguns atributos e notas muito baixas para outros, como 

custo, que é o atributo mais importante e foi mal avaliado.  

A moto, transporte mais utilizado pelos entrevistados é o modo que possui os usuários mais 

satisfeitos com os atributos alcance da rede, frequência e tempo de viagem, entretanto ostenta 

a pior avaliação no atributo risco de acidentes, evidenciando que seus usuários possuem algum 

nível de consciência sobre o risco de se acidentarem que estão expostos, essa informação, 

concorda com o elevado número de indenizações pagas por acidentes de moto na cidade. Por 

outro lado, entre os usuários dos modos de transportes motorizados, os da moto são os mais 

satisfeitos com o custo, identificado na pesquisa como o atributo mais importante, seguidos 

pelo carro por app/táxi, enquanto que os usuários do alternativo e carro são os mais insatisfeitos. 

Por fim, essa pesquisa ajudou a compreender parte da estrutura da rede de transporte de uma 

cidade média do nordeste brasileiro, região pouco explorada na literatura e que possui 

características distintas dos grandes centros brasileiros e também das cidades médias das 

regiões mais ricas do país. Espera-se que esse trabalho traga insumos para o planejamento da 

rede de transporte de cidades da região nordeste do Brasil semelhantes a Imperatriz, auxiliando 

a tomada de decisões nas ações de melhoria da qualidade da rede transporte. 

6.1 Sugestões para trabalhos futuros 

A partir do conhecimento dos atributos de qualidade mais relevantes para os usuários é possível 

identificar políticas públicas e técnicas que, se implantadas, atenderão aos anseios da demanda. 

Diakaki (2015) divide em duas categorias gerais as medidas de prioridade utilizadas nos 

principais sistemas de transporte público. A primeira relaciona as técnicas baseadas no desenho 

dos veículos e infraestrutura, que compreendem as faixas exclusivas, com todas as suas 

variações de configuração, como: estações com pagamento antecipado, embarque em nível, 

porta nos dois lados do veículo, entre outros. Ao passo que a segunda é fundamentada no 

controle semafórico, o qual varia desde uma prioridade semafórica passiva a uma ativa 

incondicional, sempre em favor do melhor movimento para os veículos do sistema de transporte 

público. 
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Implantar técnicas e políticas de prioridade para o transporte público é essencial para melhorar 

a qualidade e ganhar na produção do serviço. O uso de sistemas de baixa capacidade em áreas 

de alta demanda provocará congestionamentos e caracteriza um uso ineficiente da 

infraestrutura, por outro lado, utilizar veículos de média capacidade em áreas de baixa demanda 

é um desperdício da produção (KALPAKCI e KARATAS, 2016). Nesse sentido, é importante 

buscar o uso mais eficiente dos veículos do transporte público, com o objetivo de alcançar uma 

economia de escala por meio da organização da rede. 

Em resumo, existem vários estudos sobre técnicas de prioridade para o transporte público, bem 

como de políticas para integrar o transporte alternativo no sistema principal. Na literatura 

revisada, a melhoria de desempenho de uma rede por meio da introdução do modo transporte 

alternativo, se dá sempre pela sua utilização como serviço alimentador de corredores de alta 

capacidade. Contudo, as cidades de pequeno e médio porte muitas vezes não comportam 

corredores de transporte de alta capacidade. Dessa forma, é preciso adequar as políticas e 

técnicas de prioridade encontradas na literatura, pois em muitos casos o transporte alternativo 

e os veículos de baixa capacidade deverão ser o principal modo nas cidades de pequeno e médio 

porte. 
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IMPERATRIZ. Prefeitura Municipal. Lei Municipal n° 632-91, de 18 de setembro de 1991. 

Reajusta Tarifa do transporte coletivo. Disponível em: < 

http://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/images/leis/Lei_n%C2%BA_632-91.pdf>. Acesso 

em: 10 fev. 2020. 
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em: 10 fev. 2020. 
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em: <http://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/images/leis/Lei_n%C2%BA_761-95.pdf>. 
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IMPERATRIZ. Prefeitura Municipal. Lei Municipal nº 1.276/2008, de 3 de dezembro de 2008. 

"Passe Livre" para pessoas portadoras de deficiência, mulheres grávidas e idosos no Município 

de Imperatriz/MA. Disponível em: 

<http://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/images/leis/Lei_n%C2%BA_1276-08.pdf>. Acesso 

em: 10 fev. 2020. 
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Dispõe sobre fumantes em recintos fechados nas repartições públicas e transportes coletivos. 

Disponível em: <http://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/images/leis/Lei_n%C2%BA_841-
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APÊNDICE  

APÊNDICE 1 – Municípios classificados como cidade média na pesquisa 

 

 

N° UF Município 
REGIC 

(IBGE) 

 

 

Renda (R$) 

(IBGE) 

População 

2000 

(IBGE) 

População 

2010 

(IBGE)  

População 

2019 

(IBGE) 

1 AL Arapiraca 2C 411,55 186.466 214.067 231.747 

2 AL Campo Alegre 5 202,89 41.028 50.831 57.063 

3 AL Coruripe 5 306,1 48.846 52.160 56.933 

4 AL Palmeira dos Índios 4A 385,01 68.060 70.434 73.218 

5 AL Penedo 4A 328,36 56.993 60.389 63.683 

6 AL São Miguel dos Campos 4A 345,09 51.456 54.591 61.251 

7 AL União dos Palmares 4A 298,45 58.620 62.401 65.611 

8 BA Alagoinhas 3B 535 130.095 142.160 151.596 

9 BA Araci 5 213,85 47.584 51.636 54.379 

10 BA Barreiras 2C 594,07 131.849 137.428 155.439 

11 BA Bom Jesus da Lapa 3B 359,93 54.421 63.508 69.148 

12 BA Brumado 3B 398,87 61.670 64.550 67.195 

13 BA Campo Formoso 5 264,91 61.942 66.638 71.206 

14 BA Casa Nova 5 285,91 55.730 64.944 71.969 

15 BA Catu 5 458,94 46.731 51.075 54.704 

16 BA Conceição do Coite 4A 302,28 56.317 62.042 66.612 

17 BA Cruz das Almas 3B 462,99 53.049 58.584 63.239 

18 BA Euclides da Cunha 4B 265,79 53.885 56.312 60.585 

19 BA Eunápolis 3B 563,87 84.120 100.246 113.380 

20 BA Guanambi 3A 487,92 71.728 78.801 84.481 

21 BA Ilhéus 2B 571,51 222.127 184.231 162.327 
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22 BA Ipirá 5 264,97 61.746 59.352 59.595 

23 BA Irecê 3A 478,42 57.436 66.404 72.967 

24 BA Itaberaba 3B 416,68 58.943 61.623 64.489 

25 BA Itabuna 2B 585,24 196.675 204.710 213.223 

26 BA Itamaraju 4A 421,76 64.144 63.355 64.486 

27 BA Itapetinga 4A 497,69 57.931 68.314 76.147 

28 BA Jacobina 3A 402,96 76.492 79.285 80.518 

29 BA Jaguaquara 4B 292,29 46.621 51.019 54.423 

30 BA Jequie 3A 463,19 147.202 151.921 155.966 

31 BA Juazeiro 2C 456,91 174.567 197.984 216.707 

32 BA Monte Santo 5 195,67 54.552 52.360 49.418 

33 BA Paulo Afonso 3A 531,71 96.499 108.419 117.782 

34 BA Porto Seguro 4A 515,25 95.721 126.770 148.686 

35 BA Santo Amaro 5 377,62 58.414 57.811 60.069 

36 BA Santo Antônio de Jesus 3A 526,09 77.368 90.949 101.512 

37 BA Senhor do Bonfim 3B 407,79 67.723 74.431 79.015 

38 BA Serrinha 4A 359,4 83.206 77.285 80.861 

39 BA Teixeira de Freitas 3A 551,62 107.486 138.491 160.487 

40 BA Tucano 5 320,21 50.948 52.391 50.687 

41 BA Valenca 3B 365,23 77.509 88.729 96.562 

42 BA Vitoria da Conquista 2B 543,45 262.494 306.374 341.597 

43 CE Acaraú 4A 246,49 48.968 57.542 62.641 

44 CE Acopiara 5 263,74 47.137 51.171 54.270 

45 CE Aracati 4A 343,59 61.187 69.167 74.547 

46 CE Barbalha 2C 361,63 47.031 55.373 59.732 

47 CE Boa Viagem 5 246,69 50.306 52.521 54.470 

48 CE Camocim 4B 259,47 55.448 60.163 63.661 

49 CE Canindé 4A 267,23 69.601 74.486 76.997 

50 CE Cascavel 5 304,07 57.129 66.124 71.743 

51 CE Crateus 3A 366,61 70.898 72.853 75.074 
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52 CE Crato 2C 459,98 104.646 121.462 132.123 

53 CE Granja 5 170,49 48.484 52.670 54.748 

54 CE Horizonte 5 317,75 33.790 55.154 67.337 

55 CE Ico 4A 268,98 62.521 65.453 68.018 

56 CE Iguatu 3A 426,08 85.615 96.523 102.498 

57 CE Itapipoca 3B 259,1 94.369 116.065 129.358 

58 CE Juazeiro do Norte 2C 433,27 212.133 249.936 274.207 

59 CE Limoeiro do Norte 4A 398,67 49.620 56.281 59.540 

60 CE Morada Nova 5 273,71 64.400 62.086 61.890 

61 CE Pacajus 5 347,59 44.070 61.846 72.203 

62 CE Quixadá 3A 310,28 69.654 80.605 87.728 

63 CE Quixeramobim 5 314,56 59.235 71.912 81.082 

64 CE Russas 4A 368,95 57.320 69.892 78.194 

65 CE Sobral 2C 436,87 155.276 188.271 208.935 

66 CE Tauá 4B 298,93 51.948 55.755 58.859 

67 CE Tianguá 5 384,26 58.069 68.901 75.946 

68 CE Trairi 5 203,65 44.527 51.432 55.918 

69 CE Viçosa do Ceara 5 202,74 45.427 54.961 60.889 

70 MA Açailândia 4A 423,9 88.320 104.013 112.445 

71 MA Bacabal 3A 372,72 91.823 99.960 104.949 

72 MA Balsas 3B 523,37 60.163 83.537 94.887 

73 MA Barra do Corda 4A 295,01 78.147 82.692 88.212 

74 MA Barreirinhas 5 193,23 39.669 54.991 62.528 

75 MA Buriticupu 5 209,85 51.059 65.226 72.358 

76 MA Caxias 3A 319,79 139.756 155.202 164.880 

77 MA Chapadinha 3B 244 61.322 73.281 79.675 

78 MA Codó 4A 266,96 111.146 118.072 122.859 

79 MA Coroatá 5 220,58 55.676 61.653 65.296 

80 MA Grajau 4B 333,23 47.155 61.903 69.527 

81 MA Imperatriz 2C 605,7 230.566 247.553 258.682 



 

103 
 

82 MA Itapecuru Mirim 5 209,06 42.772 62.123 68.203 

83 MA Pinheiro 3A 288,11 68.030 78.147 83.387 

84 MA Santa Inês 3A 398,2 68.321 78.182 89.044 

85 MA Santa Luzia 5 201,99 69.271 69.392 72.667 

86 MA Tutoia 4B 233,11 37.728 52.711 58.860 

87 MA Zé Doca 4B 253,98 46.134 50.160 51.714 

88 PB Cajazeiras 3A 507,21 54.715 58.437 61.993 

89 PB Campina Grande 2B 616,19 355.331 385.276 409.731 

90 PB Guarabira 3A 418,2 51.482 55.340 58.833 

91 PB Patos 3A 501,53 91.761 100.695 107.605 

92 PB Sape 4B 255,96 47.353 50.151 52.625 

93 PB Sousa 3A 435,22 62.635 65.807 69.444 

94 PE Araripina 3B 314,53 70.898 77.363 84.418 

95 PE Arcoverde 3B 446,09 61.600 69.157 74.338 

96 PE Belo Jardim 4A 366,02 68.698 72.412 76.439 

97 PE Bezerros 5 343,39 57.371 58.675 60.798 

98 PE Buique 5 172,04 44.169 51.990 58.378 

99 PE Carpina 4A 388,37 63.811 74.851 83.641 

100 PE Caruaru 2C 540,9 253.634 314.951 361.118 

101 PE Garanhuns 3A 480,22 117.749 129.392 139.788 

102 PE Goiana 4A 350,73 71.177 75.648 79.758 

103 PE Gravata 5 392,96 67.273 76.669 84.074 

104 PE Ipojuca 5 346,14 59.281 80.542 96.204 

105 PE Limoeiro 4A 383,29 56.322 55.574 56.250 

106 PE Ouricuri 4A 284,85 56.733 64.335 69.459 

107 PE Palmares 3B 292,93 55.790 59.524 63.250 

108 PE Pesqueira 4A 321,35 57.721 62.793 67.395 

109 PE Petrolina 2C 584,31 218.538 294.081 349.145 

110 PE Salgueiro 4A 437,08 51.571 56.641 60.930 

111 PE Santa Cruz do Capibaribe 5 492,61 59.048 87.538 107.937 
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112 PE São Bento do Una 5 313,78 45.360 53.232 59.504 

113 PE Serra Talhada 3A 401,48 70.912 79.241 86.350 

114 PE Surubim 4A 362,17 50.331 58.444 65.089 

115 PE Timbaúba 4A 310,69 56.906 53.823 53.022 

116 PE Vitoria de Santo Antão 3B 389,18 117.609 130.540 138.757 

117 PI Floriano 3A 528,55 54.591 57.707 59.935 

118 PI Parnaíba 3A 472,53 132.282 145.729 153.078 

119 PI Picos 3A 557,2 68.974 73.417 78.222 

120 PI Piripiri 4A 370,6 60.154 61.840 63.742 

121 RN Assú 3B 426,22 47.904 53.245 58.017 

122 RN Caicó 3A 622,27 57.002 62.727 67.952 

123 RN Ceara-Mirim 5 313,91 62.424 67.844 73.497 

124 RN Mossoró 2C 590,33 213.841 259.886 297.378 

125 SE Estancia 4A 385,38 59.002 64.464 69.184 

126 SE Itabaiana 3B 433,11 76.813 86.981 95.427 

127 SE Lagarto 4A 357,94 83.334 94.852 104.408 
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APÊNDICE 2 – Questionário aplicado na pesquisa de campo. 
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APÊNDICE 3 – Respostas estatisticamente significativas dos atributos mais e menos importantes. 

 

Frequência Tríade dos atributos mais importantes Tríade dos atributos menos importantes 

14 Custo ;Frequência ;Tempo de Viagem/Velocidade. 

Cobertura espacial ;Conforto ;Proteção contra as variações 

climáticas. 

13 Cobertura espacial ;Custo ;Frequência. 

Tempo de Viagem/Velocidade ;Conforto ;Proteção contra as 

variações climáticas. 

7 Cobertura espacial ;Custo ;Segurança Pública. Frequência ;Tempo de Viagem/Velocidade ;Conforto. 

6 Cobertura espacial ;Custo ;Segurança Pública. 

Frequência ;Tempo de Viagem/Velocidade ;Proteção contra as 

variações climáticas. 

5 Custo ;Tempo de Viagem/Velocidade ;Risco de acidente. 

Cobertura espacial ;Frequência ;Proteção contra as variações 

climáticas. 

5 Cobertura espacial ;Frequência ;Tempo de Viagem/Velocidade. Conforto ;Proteção contra as variações climáticas ;Risco de acidente. 

5 Custo ;Conforto ;Segurança Pública. 

Cobertura espacial ;Frequência ;Proteção contra as variações 

climáticas. 

5 Custo ;Proteção contra as variações climáticas ;Risco de acidente. Cobertura espacial ;Frequência ;Tempo de Viagem/Velocidade. 

5 Conforto ;Proteção contra as variações climáticas ;Risco de acidente. Cobertura espacial ;Frequência ;Tempo de Viagem/Velocidade. 

5 Custo ;Frequência ;Segurança Pública. 

Cobertura espacial ;Tempo de Viagem/Velocidade ;Risco de 

acidente. 

5 Conforto ;Risco de acidente ;Segurança Pública. Cobertura espacial ;Frequência ;Tempo de Viagem/Velocidade. 

4 Conforto ;Risco de acidente ;Segurança Pública. Cobertura espacial ;Custo ;Frequência. 

4 Custo ;Conforto ;Proteção contra as variações climáticas. Cobertura espacial ;Frequência ;Tempo de Viagem/Velocidade. 

4 Conforto ;Proteção contra as variações climáticas ;Segurança Pública. Cobertura espacial ;Frequência ;Tempo de Viagem/Velocidade. 

4 

Custo ;Tempo de Viagem/Velocidade ;Proteção contra as variações 

climáticas. Cobertura espacial ;Frequência ;Conforto. 

4 Custo ;Tempo de Viagem/Velocidade ;Segurança Pública. 

Cobertura espacial ;Frequência ;Proteção contra as variações 

climáticas. 
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4 Tempo de Viagem/Velocidade ;Risco de acidente ;Segurança Pública. 

Cobertura espacial ;Frequência ;Proteção contra as variações 

climáticas. 

4 Custo ;Proteção contra as variações climáticas ;Risco de acidente. Frequência ;Tempo de Viagem/Velocidade ;Conforto. 

4 Frequência ;Conforto ;Risco de acidente. Cobertura espacial ;Custo ;Tempo de Viagem/Velocidade. 

4 Cobertura espacial ;Custo ;Tempo de Viagem/Velocidade. Frequência ;Conforto ;Proteção contra as variações climáticas. 

4 Custo ;Frequência ;Conforto. 

Cobertura espacial ;Tempo de Viagem/Velocidade ;Proteção contra 

as variações climáticas. 

3 Conforto ;Risco de acidente ;Segurança Pública. Cobertura espacial ;Custo ;Tempo de Viagem/Velocidade. 

3 Conforto ;Risco de acidente ;Segurança Pública. 

Frequência ;Tempo de Viagem/Velocidade ;Proteção contra as 

variações climáticas. 

3 Conforto ;Proteção contra as variações climáticas ;Risco de acidente. Cobertura espacial ;Custo ;Tempo de Viagem/Velocidade. 

3 Conforto ;Proteção contra as variações climáticas ;Risco de acidente. Cobertura espacial ;Custo ;Frequência. 

3 Custo ;Frequência ;Tempo de Viagem/Velocidade. 

Conforto ;Proteção contra as variações climáticas ;Segurança 

Pública. 

3 Cobertura espacial ;Frequência ;Conforto. 

Custo ;Tempo de Viagem/Velocidade ;Proteção contra as variações 

climáticas. 

3 Custo ;Proteção contra as variações climáticas ;Risco de acidente. Cobertura espacial ;Tempo de Viagem/Velocidade ;Conforto. 

3 Custo ;Risco de acidente ;Segurança Pública. 

Tempo de Viagem/Velocidade ;Conforto ;Proteção contra as 

variações climáticas. 

3 Cobertura espacial ;Custo ;Frequência. Conforto ;Proteção contra as variações climáticas ;Risco de acidente. 

3 

Cobertura espacial ;Frequência ;Proteção contra as variações 

climáticas. Custo ;Tempo de Viagem/Velocidade ;Conforto. 

3 Custo ;Risco de acidente ;Segurança Pública. Cobertura espacial ;Frequência ;Tempo de Viagem/Velocidade. 

3 Custo ;Frequência ;Tempo de Viagem/Velocidade. 

Proteção contra as variações climáticas ;Risco de acidente 

;Segurança Pública. 

3 Cobertura espacial ;Tempo de Viagem/Velocidade ;Segurança Pública. Frequência ;Conforto ;Proteção contra as variações climáticas. 

3 Cobertura espacial ;Custo ;Conforto. 

Frequência ;Tempo de Viagem/Velocidade ;Proteção contra as 

variações climáticas. 
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3 Custo ;Frequência ;Segurança Pública. Tempo de Viagem/Velocidade ;Conforto ;Risco de acidente. 

3 Custo ;Conforto ;Segurança Pública. 

Cobertura espacial ;Tempo de Viagem/Velocidade ;Proteção contra 

as variações climáticas. 

3 Custo ;Frequência ;Segurança Pública. 

Cobertura espacial ;Conforto ;Proteção contra as variações 

climáticas. 

3 

Proteção contra as variações climáticas ;Risco de acidente ;Segurança 

Pública. Cobertura espacial ;Frequência ;Tempo de Viagem/Velocidade. 

3 Cobertura espacial ;Custo ;Segurança Pública. 

Tempo de Viagem/Velocidade ;Conforto ;Proteção contra as 

variações climáticas. 

3 Custo ;Frequência ;Risco de acidente. 

Cobertura espacial ;Tempo de Viagem/Velocidade ;Proteção contra 

as variações climáticas. 

3 Custo ;Proteção contra as variações climáticas ;Segurança Pública. Cobertura espacial ;Frequência ;Tempo de Viagem/Velocidade ; 

3 Custo ;Conforto ;Risco de acidente. 

Cobertura espacial ;Frequência ;Proteção contra as variações 

climáticas. 

3 Tempo de Viagem/Velocidade ;Conforto ;Segurança Pública. 

Cobertura espacial ;Frequência ;Proteção contra as variações 

climáticas. 

3 Custo ;Conforto ;Segurança Pública. Cobertura espacial ;Frequência ;Tempo de Viagem/Velocidade. 

3 Frequência ;Conforto ;Proteção contra as variações climáticas. Cobertura espacial ;Custo ;Tempo de Viagem/Velocidade. 

 


